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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2026 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
CERTAME AMPLA CONCORRÊNCIA E COTA RESERVADA 

ITEM(NS) EXCLUSIVO(S) PARA ME´S, EPP´S 
COM PRIORIDADE PARA EMPRESAS LOCAIS 

 
UASG: 982837 

 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 05/02/2026. 
HORÁRIO: 09:00horas (horário de Brasília/DF). 
LOCAL: Endereço eletrônico: < www.gov.br/compras/pt-br> 
E-mail: licitacao@pilar.al.gov.br 
 

 
O MUNICÍPIO DE PILAR/ALAGOAS torna público, para conhecimento dos interessados, que 
realizará por meio de sistema eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO por ITEM para registro 
de preços de Merenda Escolar, com MODO DE DISPUTA ABERTO e MENOR PREÇO como critério 
de julgamento das propostas, considerando o que consta dos autos do Processo Administrativo 
da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sob nº. 1103-0037/2025, nos termos da Lei n° 
14.133/2021, do Decreto Federal n.º 11.462/2023, da Lei Complementar nº 123/ 2006 e do Decreto 
Municipal nº 98, de 21 de novembro de 2023, e demais normas aplicáveis à espécie, o qual 
será conduzido e julgado pelo(a) Pregoeiro(a) Oficial deste Órgão, nomeado por Portaria nº 
297/2025 da Prefeita de Pilar, observados os procedimentos, regras e condições estabelecidos 
neste EDITAL E SEUS ANEXOS, com a utilização do Sistema Compras.gov.br, no Portal de Compras 
do Governo Federal. 

http://www.gov.br/compras/pt-br
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1. O OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUTA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA ELABORAÇÃO DA MERENDA ESCOLAR DESTINADO 
AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DO ENSINO FUNDAMENTAL, ENSINO INFANTIL, CRECHES, PRÉ-
ESCOLA, BRASIL CARINHOSO, EJA, COM ENTREGA PARCELADA, DURANTE O ANO LETIVO DE 2026, 
cujas especificações, quantitativos e condições gerais encontram-se detalhados no Termo de 
Referência (ANEXO I). 
1.2. O objeto será subdividido em ITENS, facultando-se ao licitante interessado a participação 
em tantos ITENS que lhe forem convenientes, ressalvada a obrigatoriedade de apresentação de 
proposta para todos os itens componentes de cada ITENS. 
1.3. Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no cadastro 
do Sistema COMPRAS.GOV.BR e as especificações constantes deste Edital e seus anexos, 
prevalecerão estas últimas. 
1.4. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos da seguinte forma: 
 

Itens Cota Percentual 

3, 5, 8, 10, 12, 16, 
22, 28, 31, 33, 38, 
40, 44, 46, 51, 53, 
57, 59, 61, 63, 65 

e 67 

Principal 
90% (noventa por cento) da quantidade total do 

objeto 

4, 6, 9, 11, 13, 17, 
23, 29, 32, 34, 39, 
41, 45, 47, 52, 54, 
58, 60, 62, 64, 66 

e 68 

Reservada 10% (dez por cento) da quantidade total do objeto 

1, 2, 7, 14, 15, 18, 
19, 20, 21, 24, 25, 
26, 27, 30, 35, 36, 
37, 42, 43, 48, 49, 
50, 55, 56, 69 e 70 

Exclusiva 100% 

1.4.1. A reserva da cota prevista no quadro acima não impede a contratação das MEs ou das EPPs 
na totalidade do objeto.  
1.4.2. Não havendo vencedor para a cota reservada, sendo o item deserto ou fracassado, esta 
poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou diante de sua recusa, às licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
1.4.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal do mesmo objeto, a 
contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço, a ser fixado pelo pregoeiro na fase de 
negociação no sistema Compras Governamentais.  
1.4.4. Os itens alusivos às cotas reservadas terão prioridade na aquisição, ressalvados os casos em 
que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 
justificadamente. 
1.4.5. As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão 
cotar todos ou quaisquer itens tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As demais 
licitantes somente poderão cotar os itens da Cota Principal. 
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1.4.6. As cotas reservadas/exclusivas terão prioridade para o fornecimento do objeto, conforme 
Art. 8°, § 4° do Decreto n° 8.538/2015. 
1.5. Integram este Edital, dele fazendo parte integrante como se transcritos em seu próprio 
corpo, os seguintes Anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços (ARP); 
ANEXO III- Minuta do Termo de Contrato; 
ANEXO IV - Modelo de proposta comercial. 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes ao registro de preço são as que constam da minuta de Ata de Registro 
de Preços. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras ), por meio de Certificado Digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  
ATENÇÃO:  O Município de Pilar não é Órgão responsável por promover o cadastro dos interessados 
no SICAF/COMPRAS.GOV.BR, devendo o particular interessado responsabilizar-se por tal 
credenciamento. 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da 
JFRN por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 , para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.  
3.7. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao Sistema sujeitará o 
licitante às sanções administrativas previstas na Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo de eventuais 
consequências de natureza civil e criminal. 
3.8. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade do licitante, ou 
de seu representante legal, como também a presunção de sua capacidade técnica para operá-lo 
adequadamente, realizando todas as transações inerentes a este Pregão.  
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3.9. O licitante é responsável, em face de qualquer acontecimento passível de 
comprometimento acerca do sigilo ou inviabilidade do uso da senha, pela comunicação imediata ao 
provedor do Sistema para fins de bloqueio de acesso. Assim como pela utilização da chave de 
identificação e senha de acesso ao Sistema para fins de participação no Pregão em sua forma 
eletrônica. 
3.10. O licitante é responsável por solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha 
de acesso por interesse próprio, evitando utilizações indevidas por parte de prepostos e/ou 
terceiros. 
3.11. O licitante é responsável exclusivo pelos ônus decorrentes de eventuais perdas de negócios, 
como também das sanções cabíveis, diante da inobservância de mensagens emitidas pelo Sistema 
ou de sua desconexão. 
3.12. Não poderão disputar esta licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do Município ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;  

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

f) agente público do Município;  
g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  
h) Direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

Município, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

i) empresas com falência decretada ou em recuperação judicial ou extrajudicial, ressalvado se 
houver a apresentação de certidão de recuperação judicial ou extrajudicial e comprovação 
de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58 
da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação. 

j) não seja Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme fixa o art. 48, 
inc. I e III, da Lei Complementar nº 123/2016; referente aos itens 1, 2, 4, 6, 7, 9, 11, 13, 14, 
15, 17, 18, 19, 20, 21, 23, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 32, 34, 35, 36, 37, 39, 41, 42, 43, 45, 47, 48, 
49, 50, 52, 54, 55, 56, 58, 60, 62, 64, 66, 68, 69 e 70. 
j.1) As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local gozam de prioridade de 
contratação, nos termos do art. 48 da Lei Complementar Municipal n.º 001/2022, benefício 
que se estabelece em face das peculiaridades locais ou regionais, com vistas a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal. 
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j.2) Para fins de estabelecimento da prioridade de contratação, entende-se como Local o 
Município de Pilar. 

3.13. O impedimento de que trata o item "b" será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
3.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021 . 
3.15. A vedação de que trata o item "f" estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  
3.16. Salvo vedação devidamente justificada, pessoa jurídica poderá participar de licitação em 
consórcio, desde que observadas as normas do art. 15, da Lei nº 14.133/2021.  
3.16.1. Eventual substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada e condicionada 
à comprovação de que a nova empresa de consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos 
para feito de habilitação técnica e os mesmo valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo 
licitatório que originou o contrato.  
3.17. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar da licitação 
quando observado o disposto no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 03.18. A verificação dos 
impedimentos e condições de participação, previstas anteriormente, ocorrerá 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE 
4.1. O particular interessado em participar da presente licitação OBRIGA-SE a: 
a) credenciar-se previamente no SICAF; 
b) Remeter, no prazo estabelecido, EXCLUSIVAMENTE VIA SISTEMA, a proposta com o preço 
ou o desconto; 
c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da JFRN por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
d) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração; 
e) realizar as declarações eletrônicas exigidas no cadastro da proposta no ComprasNet, sem 
qualquer falseamento da verdade; 
f) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação 
e a proposta comercial e, quando necessário, os documentos complementares solicitados no 
presente Edital (e seus apêndices); 
g) manter-se logado (on-line) ao COMPRAS.GOV.BR e acompanhando os trabalhos de 
processamento do certame durante toda a Sessão Pública Eletrônica; 
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h) Prestar as informações e/ou encaminhar os documentos solicitados pelo Pregoeiro durante 
a Sessão, observando as condições e prazos fixados neste Edital e seus Anexos; 
i) Acompanhar as informações e/ou documentos disponibilizados no sítio oficial da Instituição 
em relação ao presente certame, por meio do endereço eletrônico <https://sistema-
smas.com.br/pncp/pilar/editais>, a partir da data de sua publicação; 
j) Cumprir integralmente o conteúdo da proposta comercial cadastrada ou o lance final 
registrado no COMPRAS.GOV.BR; 
k) Manter-se em situação regular em relação às condições de participação e de habilitação, 
caso seja vencedor; 
l) não fazer declaração falsa ou não apresentar documento falso, sob pena de sujeitar-se às 
sanções administrativas previstas na Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo de eventuais consequências 
de natureza civil e criminal.; 
m) Não cometer fraude fiscal; 
n) Não formar conluio ou combinar proposta com concorrente; 
o) Não fraudar ou frustrar a concorrência com utilização de mecanismos eletrônicos de registro 
de lances; 
p) Não indicar no cadastro da proposta eletrônica no COMPRASNET qualquer tipo de caractere 
especial identificador da empresa para fins de garantia do anonimato da fase competitiva; 
q) Manter atualizadas todas as informações da empresa no SICAF que possam facilitar a 
comunicação, particularmente telefones e e-mail. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento.  
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  
5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto nos neste Edital.  
5.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
5.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances.  
5.6. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.  
5.7. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso 
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6. DO PREENCHIMENTO E CADASTRO DA PROPOSTA COMERCIAL NO COMPRAS.GOV.BR 
6.1. A participação neste certame licitatório dar-se-á pela utilização da senha de acesso 
individual ao Sistema de cada licitante, mediante prévio cadastro da proposta até a data e horário 
previstos para abertura da sessão do certame. 
6.2. O licitante deverá, obrigatória e previamente, registrar sua proposta de preços no 
COMPRAS.GOV.BR até a data e horário marcados para abertura da sessão. 
6.3. O licitante deverá consignar diretamente no Sistema, na forma nele disposta, além da 
descrição sucinta do objeto a ser fornecido, inclusive com indicação de marca, modelo e fabricação 
(se for o caso), a quantidade e os valores unitários e total do objeto proposto, já inclusas todas as 
despesas inerentes, tais como: impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer 
natureza (previdenciária, trabalhista, tributária, comercial), que se façam indispensáveis à perfeita 
execução do objeto e que incidam direta e indiretamente na execução do objeto 
6.3.1. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
6.5. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
6.6. Até a abertura da sessão do certame, o licitante poderá livremente retirar, alterar ou 
substituir a proposta anteriormente cadastrada, como também excluir ou anexar novos 
documentos relativos à proposta comercial e/ou habilitação. Depois da data e horário de abertura 
da Sessão, não caberá qualquer alteração ou desistência de proposta. 
6.7. Não poderá ser incluído no registro da proposta eletrônica diretamente no 
COMPRAS.GOV.BR qualquer nome, texto, elemento ou caractere que possa identificar o licitante, 
sob pena de desclassificação da proposta e aplicação de sanção administrativa. 
6.8. No momento do cadastro da proposta comercial deverá o licitante realizar as seguintes 
declarações eletrônicas, disponíveis no próprio Sistema (conforme o caso): 

a) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não 
emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;  

b) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal;  

c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

d) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

e) no caso de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), que atende aos 
requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49 , observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021.  
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f) que os objetos serão executados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 
no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;  

g) no caso do licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da lei n° 14.133, 
de 2021 

 
6.9. ATENÇÃO: As declarações mencionadas no subitem anterior serão visualizadas pelo agente 
de contratação ou comissão de contratação, que o substituir, na fase de habilitação, quando serão 
anexadas aos autos do processo de contratação juntamente com a documentação de habilitação, 
não havendo necessidade de envio pelo sistema COMPRAS.GOV.BR. 
6.10. A falsidade relativa a qualquer das declarações exigidas deste Edital sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei 14.133/2021, sem prejuízo das consequências civis e penais que seu ato 
ensejar. 
6.11. O registro de proposta comercial eletrônica vinculado ao presente certame implica, 
independente de expressa declaração, na(o): 
a) Aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
b) garantia do cumprimento da proposta por prazo mínimo de 60 (SESSENTA) DIAS, contados 
da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
c) compromisso do licitante para com o rigoroso cumprimento das especificações técnicas, 
prazos e condições fixadas no Termo de Referência (ANEXO I). 
d) impossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta, a partir da data da 
abertura da sessão eletrônica. 
e) submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus anexos. 
f) obrigação de participar ativamente do certame (online) até a sua conclusão, encaminhando 
toda a documentação solicitada e/ou prestando as informações e esclarecimentos solicitados pelo 
Agente de Contratação. 
6.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
6.13. ATENÇÃO: No momento do cadastro ou registro da proposta comercial eletrônica, o 
licitante deverá atentar para o fato de que, por razões de limitações técnicas das especificações dos 
materiais constantes no CATMAT/CATSERV (COMPRAS.GOV.BR), as especificações técnicas 
completas do objeto licitado, para efeito de cotação do preço e formulação da proposta, serão 
sempre aquelas constantes do Termo de Referência (APÊNDICE I). 
6.14. ATENÇÃO: Após a abertura da sessão pública eletrônica do presente certame, não cabe em 
nenhuma hipótese desistência de proposta. 
6.15. ATENÇÃO: Nenhuma proposta comercial ou documentação de habilitação poderá ser 
encaminhada ao Agente de Contratação por e-mail ou outro meio de comunicação antes do 
encerramento da etapa competitiva, sob pena de quebra do anonimato da competição. 
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6.16. Após a fase de envio de lances, o licitante melhor classificado será convocado para anexar a 
respectiva proposta comercial escrita e ajustada, contendo, preferencialmente, as seguintes 
informações e documentos:  

a) folha de rosto em papel timbrado da empresa, contendo a firma ou denominação do 
particular, inclusive com o número do CNPJ, endereço, telefone e e-mail, bem como 
referência ao número do presente certame, o nome do Município a quem se destina, valor 
global em algarismos e por extenso, prazo de validade, e outras informações pertinentes;  

b) indicação da quantidade e dos preços unitário e total, conforme especificações contidas do 
termo de referência; 

c) indicar expressamente o fabricante, marca, modelo e/ou referência do produto cotado, de 
maneira que se possa identificá-lo exatamente dentro da linha de produção do fabricante 

6.17. Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso ao público os documentos 
que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de proposta.  
6.18. Recomenda-se que, também, seja anexada no COMPRAS.GOV.BR, juntamente com a 
proposta comercial escrita, toda a documentação de habilitação exigida para fins de julgamento do 
certame, observadas as exigências contidas neste Edital.  
6.19. Quando do cadastramento da proposta, desde que o sistema disponibilize essa opção, o 
licitante poderá parametrizar seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto final máximo, 
observadas as regras do art. 19 da Lei nº 14.133/2021.  
6.19.1. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado dessa forma 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o Município, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  
6.20. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  
6.21. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição ; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução 
do contrato. 
 
7. DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA 
7.1. A Sessão Pública eletrônica deste Pregão será conduzida por Pregoeiro, designado pela 
autoridade competente, sendo a abertura prevista para a data e horário indicados no preâmbulo 
deste Edital, por meio do Sistema COMPRAS.GOV.BR <www.gov.br/compras>. 
7.2. A comunicação entre o Agente de contratação ou Comissão, que o substituir, e os licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico 
(chat), o qual será gerenciado diretamente pelo Agente de Contratação e será integralmente 
reproduzido na Ata da Sessão Eletrônica. 

http://www.gov.br/
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7.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico COMPRAS.GOV.BR, 
anexar a proposta comercial escrita e a documentação de habilitação, registrar os lances, anexar os 
documentos complementares e prestar as informações solicitadas, durante toda a licitação, 
responsabilizando-se pelos ônus decorrentes de preclusão de direitos, perda de negócios e/ou 
sanções por descumprimentos de obrigações, diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
7.4. A não anexação ou envio da proposta comercial e documentos de habilitação exigidos no 
Edital (e seus apêndices), bem como a não anexação de documentos complementares, prestação 
de informações e não pronunciamento em relação à questão suscitada pelo Agente de Contratação, 
além de possibilitar a oportuna desclassificação ou inabilitação do particular do certame, poderá 
ensejar a aplicação das sanções administrativas previstas na Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo de 
outras responsabilidades civis e penais que seu ato acarretar, nos termos das regras contidas no 
Capítulo I do Título IV da Lei nº 14.133/2021. 
7.5. Toda a Sessão Pública será documentada automaticamente pelo sistema na respectiva Ata 
da Sessão, a qual será gerada e disponibilizada para consulta de todos os interessados por meio do 
Portal de Compras Governamentais. 
7.6. Havendo necessidade, o Agente de Contratação ou Comissão, quando o substituir, poderá 
suspender a Sessão com a devida comunicação prévia via chat, como também registrando no 
Sistema COMPRAS.GOV.BR a nova data e horário para a sua continuidade. 
7.7. Em face do horário, poderá ser estabelecido intervalo para almoço, sem a suspensão da 
Sessão, mediante comunicação prévia via CHAT. 

 
8. DA ETAPA COMPETITIVA DE LANCES ELETRÔNICOS 
8.1. A etapa de disputa de lances do certame dar-se-á com o anonimato dos participantes para 
fins de garantia da lisura e competitividade possível no certame, devendo os lances serem ofertados 
pelo valor global por item, nos termos de critério de julgamento indicado neste Edital. 
8.2. O Agente de Contratação ou Comissão de contratação, quando o substituir, deverá fazer 
uma adequada gestão da etapa de disputa de lances, visando viabilizar as melhores condições de 
competição possíveis aos interessados que estejam concorrendo no certame, inclusive com a 
utilização permanente e ativa do chat para estimular a disputa. 
8.3. Aberta a etapa de disputa de lances, os licitantes aptos poderão encaminhar/registrar 
lances, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo automaticamente informadas do 
recebimento e respectivo horário de registro e valor pelo próprio Sistema. 
8.4. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante (anonimato). 
8.5. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, 
durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, 
restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação 
eletrônica automática via sistema. 
8.5.1. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item anterior, implica a retirada 
do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 
8.6. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta.  
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8.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 0,01%.  
8.7.1. Para fins do disposto neste subitem, consideram-se lances intermediários:  

a) lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotado o critério de julgamento 
de menor preço; e 

b) lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento 
de maior desconto. 

8.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  
8.9. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade de cada licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração posterior, salvo previsão do subitem anterior.  
8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
d) O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos).  
e) Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.12. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá EXCLUIR qualquer lance cujo valor seja 
considerado supostamente irrisório ou inexequível, ou até que entenda ter sido lançado 
erroneamente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagem automática ao licitante, o 
qual terá a faculdade de repetir tal lance. 
8.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  
8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
8.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação.  
8.17. Caso o licitante não apresente lances, figurará na ordem de classificação final com o valor 
de sua proposta eletrônica inicial. 
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9. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS ME/EPPS E DA MARGEM DE PREFERÊNCIA 
9.1. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006 , regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015 . 
9.1.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9.1.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.1.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
9.1.4. Será dada prioridade ou preferência de contratação às microempresas ou empresas de 
pequeno porte sediadas local que ofertar proposta de preços até 10% (dez por cento) superior ao 
melhor preço válido.  
9.1.4.1. Entende-se por empresas sediadas local ou regionalmente ou Estadual aquelas que estejam 
localizadas conforme disposto no subitem 3.12, alínea J.2 do edital.  
9.1.4.2. Havendo mais de 01 (uma) microempresa ou empresa de pequeno porte com proposta de 
preço no intervalo de que trata o subitem 9.1.4, proceder-se-á a classificação das mesmas, em 
ordem crescente, a fim de lhes assegurar a prioridade em caso de inabilitação da imediatamente 
melhor classificada.  
9.1.4.3. As demais propostas serão ordenadas na sequência, igualmente em ordem crescente.  
9.1.4.4. Não havendo a participação de microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas 
local ou, ainda, caso as participantes não se enquadrem no intervalo de preços de que trata o 
subitem 9.1.4, ou venham a ser inabilitadas, será o melhor preço válido mantido para fins de futura 
e eventual contratação.  
9.1.4.5. Não se aplica o disposto no subitem 9.1.4 caso o melhor preço válido for ofertado por 
microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local. 
9.1.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
9.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei 
14.133/2021.  

I- disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação;  
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II- avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

III- desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; IV - desenvolvimento pelo licitante de 
programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. Na hipótese de 
nenhum dos licitantes exercer os direitos de preferência descritos anteriormente, será 
mantida a ordem classificatória original do certame.  

9.3. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
I - empresas brasileiras;  
II - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
III - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.  
9.4. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento.  
9.4.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.  
9.4.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
9.4.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.  
9.4.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo d e 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
9.4.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
9.5. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
10. DA FASE DE JULGAMENTO 
10.1. Encerrada a etapa de disputa de lances, e transcorrida a fase de exercício do direito de 
preferência (se for o caso), o Agente de Contratação verificará o cumprimento das condições de 
participação, realizando as seguintes consultas/diligências, a partir da ordem de classificação e 
apenas em relação ao(s) licitante(s) mais bem classificado(s):  

a) Consulta Situação do Fornecedor e Relatório de Ocorrências (impedimentos, suspensões, 

multas etc.) registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), 

no link https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/private/index.jsf ; 
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b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, no link https://certidoes 

apf.apps.tcu.gov.br/ ; 

c) Consulta ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), mantido pela Receita Federal do 

Brasil, no link 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp;  

d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria 

Geral da União, no link https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis;  

e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep . 

f) Consulta ao site do Tribunal Superior do Trabalho para fins de identificação da eventual 

existência de condenação judicial, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

g) Verificação de que o particular tenha cumprido os requisitos formais indicados neste Edital; 

 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 . 
10.3. Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
10.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
10.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
10.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício.  
10.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
10.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis;  
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável.  
10.8. Para fins de julgamento objetivo do presente certame, constitui presunção relativa de 
inexequibilidade:  

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp


ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1103-0037/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP - Nº 90004/2026 

Endereço: Praça Floriano Peixoto, s/n Centro, Pi lar/AL - CEP: 57150-000 Telefone: (82) 3265-1633  

E-mail:  l ic itacao@pilar.al .gov.br  CNPJ: 12.200.150/0001 -28                                                                                                                          15 

Página___ 

DELCA 

a) No caso de obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores forem inferiores a 
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.  

b) No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

10.9. A conformidade da proposta poderá ser efetuada exclusivamente em relação à proposta 
mais bem classificada.  
10.10. A administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.  
10.11. A inexequibilidade só será considerada após diligência do agente de contratação ou da 
comissão de contratação, quando o substituir, que comprove:  

I. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
II. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

10.12. Se constatada a presunção de inexequibilidade do preço final proposto, o Agente de 
Contratação ou Comissão de Contratação, quando o substituir, deverá efetuar diligências, nos 
termos do art. 59, inc. III, Lei nº 14.133/2021, para permitir ao licitante demonstrar a exequibilidade 
de seu preço, por meio da apresentação de planilha de custos e respectivas cópias de notas fiscais 
ou propostas de fornecedores, além de outros documentos probatórios hábeis.  
10.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
11.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  
11.2. Em caso de participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre.  
11.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016 , ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  
11.3. Em caso de participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado.  
11.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, em 
formato digital, por meio do sistema, ou para o e-mail: licitacao@pilar.al.gov.br.  
11.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  
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11.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021 ). 
11.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
11.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas.  
11.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  
11.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  
11.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados.  
11.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  
11.11. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
11.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de, 2 horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Agente de Contratação.  
11.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor.  
11.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado.  
11.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  
11.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64 , e IN 
73/2022, art. 39, §4º ):  
11.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
11.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas;  
11.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  
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11.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  
11.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação.  
11.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, e não como condição 
para participação na licitação. 10.18. A documentação de habilitação no presente certame deverá 
compreender:  
11.17.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (conforme o caso): 

a) empresário individual: documento comprobatório da inscrição do empresário no Registro 

Público de Empresas Mercantis competente (Junta Comercial);  

b) microempreendedor individual (MEI) - CCMEI - Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

c) empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI) – ato constitutivo em vigor, 

devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas, conforme o caso); 

d) sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 

conforme o caso), juntamente com o último aditivo, ou somente o ato constitutivo 

consolidado e aditivos firmados posteriormente à referida consolidação;  

e) sociedade por ações: além dos documentos exigidos na alínea “c” deste subitem, apresentar 

os documentos de eleição de seus administradores;  

f) sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

g) empresa ou sociedade estrangeira: decreto de autorização, assim como ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

11.17.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

h) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

i) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

j) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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k) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

l) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

m) Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

n) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

o) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

11.17.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Apresentação dos documentos e comprovação das exigências fixadas no TERMO DE 

REFERÊNCIA (ANEXO I) no subitem 8.2.1.4. 
b) O licitante deverá comprovar requisitos objetivos de qualificação técnica para fins de 

habilitação. 
11.17.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
11.17.4.1. Apresentação dos documentos e comprovação das exigências fixadas no TERMO DE 
REFERÊNCIA (ANEXO I) no subitem 8.2.1.3. 
11.17.4.2. A CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA prevista no art. 69 da Lei 14.133, de 2021 
será demonstrada por meio da apresentação dos seguintes documentos: 

a) certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), 

obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
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LC = Ativo Circulante Passivo Circulante 

 
11.17.4.3. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins 
de habilitação, patrimônio líquido mínimo, limitado a 10% do valor total estimado da contratação 
e/ou do valor total estimado da parcela pertinente quando o julgamento for por item ou por grupo 
de itens. 
11.17.4.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
11.17.4.5. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
11.17.4.6. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
11.17.4.7. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 
social. 
11.17.4.8. Caso o licitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de 
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
11.17.4.9. O prazo limite para fechamento das Demonstrações Contábeis é até o último dia do 
mês de julho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira a escrituração. 
11.17.5. DECLARAÇÕES 

a) Microempresa ou empresa de pequeno porte - Declaração eletrônica de que atende aos 
requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei; 

b) Não emprega trabalho de menor - Declaração eletrônica de que não emprega menor de 18 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 anos, salvo, 
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal;  

c) Não utiliza trabalho degradante ou forçado - Declaração eletrônica de que não possui, em 
sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal;  

d) Inexistência de fato impeditivo - Declaração eletrônica de que inexistem fatos impeditivos 
para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  

e) Requisitos de habilitação - Declaração eletrônica de que cumpre plenamente as condições 
de habilitação fixadas no Edital e seus apêndices;  

f) Elaboração independente de proposta - Declaração eletrônica de que elaborou de forma 
independente a proposta comercial e seu(s) lance(s). 

 
11.18. As declarações exigidas no subitem anterior deverão ser realizadas eletronicamente no 
momento do cadastro da respectiva proposta e poderão ser extraídas pelo Agente de Contratação 
diretamente do COMPRAS.GOV.BR, não sendo de apresentação ou encaminhamento obrigatório 
pelo licitante. 
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11.19. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar, além dos demais 
documentos de habilitação, o documento de comprovação do enquadramento como ME ou EPP, 
bem como toda a documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
11.19.1. Em se tratando de ME/EPP, e havendo alguma restrição na comprovação da 
habilitação fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões.  
11.19.2. A prorrogação deve ser solicitada no prazo para regularização.  
11.19.3. Caso não regularizado no prazo de 05 dias úteis, o proponente será inabilitado. 
11.20. O licitante que estiver com registro regular e em situação válida no SICAF, nos níveis de 
"Credenciamento", "Habilitação Jurídica" e "Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista" poderão 
deixar de apresentar os documentos referentes à habilitação jurídica e regularidade fiscal e 
trabalhista, exceto as certidões que não constem no cadastro do fornecedor ou cujo prazo de 
validade estejam expirados.  
11.21. O licitante que estiver com registro regular e em situação válida no SICAF quanto ao nível 
"Qualificação Econômico-Financeira", não será dispensado da apresentação do balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis para fins de comprovação dos índices contábeis e do Patrimônio 
Líquido. 
11.22. Para fins de análise da situação econômico-financeiro, poderá ser solicitada do licitante 
declaração ou demonstração da situação econômico-financeira emitida por profissional habilitado 
da área contábil, como também notas explicativas e outras informações ou documentos contábeis 
para fins de melhor esclarecimento da situação da licitante. 
11.23. A critério do Agente de Contratação, caso haja disponibilidade on-line e seja favorável à 
agilidade e competitividade do certame, poderão ser realizadas consultas diretamente aos sítios 
institucionais na Internet para fins de comprovação de regularidade de situação dos licitantes, 
fazendo constar, via chat, na ata dos trabalhos tais diligências.  
11.24. Não havendo indicação no corpo da própria certidão ou do documento oficial apresentado 
para comprovação das exigências de habilitação previstas nesta cláusula, serão considerados válidos 
aqueles emitidos há, no máximo, 90 dias da data da sessão inicial do presente certame. 

 
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10 
(dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021.  
12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: (a) a 
solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e (b) a justificativa 
apresentada seja aceita pela Administração.  
12.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços.  
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12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  
12.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
12.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  
12.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
12.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
12.8.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado 
 
13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  
13.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação na licitação; e  
13.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original  
13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.  
13.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.  
13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  
13.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou  
13.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  
13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá:  
13.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou  
13.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição 
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14. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021 . 
14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
14.3. Finda a etapa de julgamento da proposta e, posteriormente, a etapa de habilitação, o 
sistema automaticamente abre, nesses dois momentos, o período de intenção de recursos, com 
aviso no chat, para o licitante, caso deseje, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção 
de recorrer com registro da síntese de suas razões, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por qual(is) motivo(s).  
14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  
14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
14.10. Os autos do processo terão vista franqueada aos interessados, por meio de solicitação 
enviada ao e-mail licitacao@pilar.al.gov.br. 
 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
15.1. Quando não houver recurso administrativo, o Agente de Contratação encerrará a sessão e 
encaminhará o processo devidamente instruído à apreciação da Direção do Foro para fins de 
adjudicação do objeto ao(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) for(em) considerada(s) vencedora(s) e 
homologação do certame licitatório. 
15.2. Caso haja RECURSO ADMINISTRATIVO, o processo será submetido à superior consideração 
da autoridade competente para fins de decisão final do recurso, adjudicação do objeto ao(s) 
vencedor(es) e homologação do certame, por item. 
15.3. Por meio de DESPACHO fundamentado, poderá a autoridade competente: 
a) homologar o certame para produção de todos os efeitos de fato e de direito previstos na 
legislação; 
b) anular, total ou parcialmente, em razão de ilegalidade, determinando o aproveitamento 
dos atos não viciados; ou, 
c) revogar, total ou parcialmente, o certame por razões de conveniência e oportunidade, à 
luz do interesse público primário tutelado. 
15.4. Não havendo homologação do certame, decorridos 60 DIAS da data de abertura das 
propostas, fica(m) o(s) licitante(s) liberado(s) dos compromissos assumidos em sua(s) proposta(s). 
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16. DA PUBLICIDADE 
16.1. A publicidade do edital de licitação será realizada também mediante divulgação e 
manutenção do inteiro teor do ato convocatório e seus anexos no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), nos termos fixados nos arts. 54 e 174, Lei nº 14.133/2021. 
16.2. Será, também, obrigatoriamente publicado o extrato do edital no Diário Oficial do 
Município, bem como em jornal diário de grande circulação.  
16.3. Haverá divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do edital e de seus anexos em 
sítio eletrônico oficial do Município, admitida, ainda, a divulgação direta a interessados 
devidamente cadastrados para esse fim.  
16.4. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) os documentos elaborados na fase preparatória que porventura não 
tenham integrado o edital e seus anexos. Caso o Município entender cabível, serão disponibilizados 
também em seu sítio eletrônico oficial. 
 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. As sanções administrativas cabíveis nos casos de condutas contrárias às regras fixadas neste 
Edital são aquelas previstas no Capítulo I do Título IV da Lei nº 14.133/2021, sendo o procedimento 
de apuração de responsabilidade e eventual aplicação das sanções cabíveis realizado, de forma 
objetiva, segundo a sistematização disciplinada na apuração da responsabilidade e aplicação da 
Sanção Administrativa.  
17.2. As categorias de infrações contratuais, as condutas irregulares (e situações contratuais 
concretas a ser enquadradas), as sanções cabíveis e os ritos de apuração da responsabilidade da 
CONTRATADA deverão observar o disposto na tabela abaixo:  
 

CATEGORIA DE INFRAÇÕES CONDUTA(S) CONCRETAS 
IMPRÓPRIAS 

SANÇÕES CABÍVEIS E RITO DE 
APURAÇÃO 

Inexecução parcial das 
obrigações de licitante 

Infrações de menor gravidade que 
não acarretem prejuízos à 
Administração ou ao interesse 
público primário 

SANÇÕES CABÍVEIS:  
a) advertência formal; e,  
b) multa compensatória de 0,5% a 
5% do valor total estimado da 
licitação;  
PROCEDIMENTO: Rito sumário. 

Cadastrar propostas comerciais 
eletrônicas com valores 
exorbitantes em relação ao valor 
máximo 

Não cumprir com as obrigações de 
licitante previstas no item 03 deste 
Edital, exceto se classificada em 
outra categoria mais grave 

Deixar de entregar 
documentação exigida para o 
certame 

Não entregar documentação 
exigida no edital ou solicitada pelo 
Pregoeiro 

SANÇÕES CABÍVEIS:  
a) impedimento de licitar e contratar 
por até 2 anos; ou  
b) declaração de inidoneidade por 3 
anos; e  

Não atender ao chamado do 
Pregoeiro via chat que resulte na 
sua desclassificação ou 
inabilitação 



ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1103/0037/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP - Nº 90004/2026 

Endereço: Praça Floriano Peixoto, s/n Centro, Pi lar/AL - CEP: 57150-000 Telefone: (82) 3265-1633  

E-mail : l icitacao@pilar.al .gov.br  CNPJ: 12.200.150/0001 - 28                                                                                                                     24 

Página___ 

DELCA 

c) multa compensatória de até 10% 
do valor total de referência da 
licitação;  
PROCEDIMENTO: Rito ordinário 

Não manter a proposta, não 
celebrar o contrato ou não 
apresentar a documentação 
exigida para a contratação 

Recursar-se a manter a proposta 
ou lance final apresentados 
formalmente no certame 

SANÇÕES CABÍVEIS:  
a) impedimento de licitar e contratar 
por até 2 anos; ou, declaração de 
inidoneidade por 3 anos; e  
b) multa compensatória de até 20% 
do valor total de referência da 
licitação;  
PROCEDIMENTO: Rito ordinário. 

 Não comprovar as 
condições subjetivas de 
contratação, bem como de 
habilitação exigidas no certame no 
momento da assinatura do termo 
de contrato 

Recusar-se a assinar o Termo de 
Contrato no prazo e condições 
fixadas no Edital 

Documentação, declaração ou 
informação falsa 

Apresentar qualquer documento 
falso para o certame 

SANÇÕES CABÍVEIS: a)  
 
a) impedimento de licitar e contratar 
por até 3 anos; ou declaração de 
inidoneidade de 3 a 4 anos; e,  
b) multa compensatória de até 25% 
do valor total de referência da 
licitação;  
PROCEDIMENTO: Rito ordinário 

Prestar qualquer informação ou 
declaração falsa para o certame 

Fraudar a licitação ou praticar 
atos ilícitos para frustrar os 
objetivos da licitação 

Cadastrar proposta comercial 
eletrônica contendo qualquer 
nome, texto, elemento ou 
caractere especial com o objetivo 
de possibilitar a sua identificação 
durante a fase de lances 

SANÇÕES CABÍVEIS:  
a) impedimento de licitar e contratar 
por até 3 anos; ou declaração de 
inidoneidade de 4 a 6 anos; e,  
b) multa compensatória de 20 a 30% 
do valor total de referência da 
licitação ou da contratação;  
PROCEDIMENTO: Rito ordinário. 

Utilizar robô ou outro meio 
automático de envio de lances 
para obter vantagem na 
competição 

Participar de cartel ou de conluio 
para fraudar a licitação 

Combinar preços com outros 
concorrentes 

Comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza 

Comportar-se de forma a 
tumultuar o certame 

SANÇÕES CABÍVEIS:  
a) impedimento de licitar e contratar 
por até 3 anos; ou declaração de 
inidoneidade de 3 a 4 anos; e,  

Cometer fraude fiscal no certame 
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b) multa compensatória de 15 a 25% 
do valor total de referência da 
licitação ou da contratação;  
PROCEDIMENTO: Rito ordinário 

Praticar ato lesivo previsto no 
art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013 

 SANÇÕES CABÍVEIS:  
a) declaração de inidoneidade de 4 a 
6 anos; e/ou  
b) multa compensatória de 20 a 30% 
do valor total de referência da 
licitação ou da contratação;  
PROCEDIMENTO: Rito ordinário. 

 
Na ocorrência de inadimplemento de outras obrigações/deveres contidos neste Edital e não 
contempladas na alínea anterior deste item, caberá ao Pregoeiro propor o enquadramento da 
conduta da categoria infracional proporcionalmente adequada, observados o contraditório e a 
ampla defesa. 
17.3. Cabe ao Agente de Contratação propor a abertura de processo administrativo sancionador, 
procedendo à devida instrução processual para fins de comprovação da conduta infracional da 
Licitante. 
17.4. O procedimento de apuração da responsabilidade e aplicação da sanção cabível será 
conduzido por Comissão competente, designada pela Prefeito(a) do Município, para Apuração da 
Responsabilidade e Aplicação de Sanção Administrativa 
 

18. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
18.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar ou pedir esclarecimentos em relação a este 
Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 14.133/2021, devendo protocolar, por meio 
eletrônico, o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
18.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar ou pedir esclarecimentos em relação a este 
Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 14.133/2021, devendo protocolar, por meio 
eletrônico, o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
18.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelo ComprasNet e/ou enviada para o endereço eletrônico licitacao@pilar.al.gov.br.  
18.3.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
18.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
18.5. Acolhida a impugnação contra este Edital e seus apêndices, serão procedidas as alterações 
e adequações necessárias, bem como designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  
18.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados deverão ser disponibilizadas, 
por e-mail, e diretamente no Sistema COMPRAS.GOV.BR (www.gov.br/compras) e/ou no sítio oficial 
do Município de Pilar (https://www.pilar.al.gov.br/licitacao-2025/) para conhecimento da 
sociedade em geral e dos licitantes em potencial, cabendo aos interessados em participar do 
certame acessá-los para a obtenção das informações prestadas.  
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18.7. Decairá do direito de impugnar, nos termos deste Edital (e seus Apêndices), apontando 
eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão ou licitante que não o fizer nos prazos 
e condições fixados neste item, hipótese em que tal petição não terá efeito de impugnação e não 
obstaculizará a regular realização da sessão. 

 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. A critério da Administração, poderá a presente licitação:  
a) ter a sessão inicial adiada, por conveniência da Administração, mediante prévia publicação 

no Diário Oficial do Município e registro no COMPRAS.GOV.BR, para fins de obtenção de 
melhores condições de análise de pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações do edital, 
além de outras razões de interesse da Instituição.  

b) ser suspensa, por conveniência da Administração, mediante prévia publicação no Diário 
Oficial e registro no COMPRAS.GOV.BR, para fins de readequação de eventuais falhas e/ou 
inadequações identificadas. 

c) ser revogada, a juízo da Administração, se considerada inoportuna ou inconveniente ao 
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta.  

d) ser anulada, de ofício ou por provocação de terceiros, caso haja invalidade ou ilegalidade, 
mediante Despacho escrito e devidamente fundamentado, podendo ser aproveitados os 
atos pretéritos ao momento da ilegalidade, observado o disposto no art. 137 da Lei nº 
14.133/2021. 

19.2. A anulação do procedimento licitatório induz ao da contratação, mantendo-se hígidos todos 
os atos não contaminados pela ilegalidade declarada.  
19.3. Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta ou 
apresentação de documentos relativos a esta licitação.  
19.4. O Agente de Contratação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, poderá 
promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo no sentido 
de ampliar a competição e de melhor alcançar a finalidade pública pretendida com o presente 
certame.  
19.5. Na contagem dos prazos previstos neste instrumento convocatório, excluir-se-á o dia do 
início, incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário.  
19.6. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, desde que não comprometam o interesse público primário, a finalidade e a validade e 
segurança jurídica da contratação.  
19.7. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das regras constantes 
do presente ato de convocação, independentemente de declaração expressa.  
19.8. Serão aceitos como comunicação oficial e/ou meio de prova das formalidades inerentes a 
este certame os documentos, correspondências, comunicação e/ou notificações disponíveis em 
sítios oficiais de instituições públicas na Internet e/ou encaminhadas por e-mail 
(licitacao@pilar.al.gov.br), bem como registrados no Sistema COMPRAS.GOV.BR ou publicados no 
Diário Oficial do Município, nos termos da legislação.  
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19.9. A assinatura do instrumento contratual e/ou retirada de nota de empenho ocorrerá, no 
prazo de 05 dias úteis, contados da convocação via e-mail ou por oficio, podendo ser prorrogado 
uma vez, por até igual período, quando solicitado pelo licitante durante o seu transcurso e desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
19.10. Convocado para assinatura e/ou aceitar da nota de empenho de despesas ou da autorização 
de compra, o particular deverá (conforme o caso) apresentar a documentação necessária para 
tanto, nos termos fixados neste Edital e seus anexos. 
19.11. Os casos omissos neste Edital e seus apêndices serão resolvidos pelo Agente de Contratação, 
que se baseará nos princípios aplicáveis à Administração Pública e às licitações públicas, como 
também nas disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, bem como no Decreto nº 11.462/2023, na 
IN nº 05/2017 – SEGES/MPDG e IN n° 73/2022 SEGES/ME.  
19.12. Maiores esclarecimentos e informações sobre este Pregão Eletrônico serão prestados pelo 
Agente de Contratação e sua equipe de apoio no endereço constante do preâmbulo deste edital, 
pelo endereço eletrônico licitacao@pilar.al.gov.br. 
 

 
Pilar - Alagoas, 21 de Janeiro de 2026. 

 
Johnny Guaris Costa 

Diretoria Especial de Licitações e Contratos Administrativos 
Matrícula: 32648 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
I – INTRODUÇÃO 
 

Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na legislação federal 
e municipal correspondente, em especial ao disposto no artigo 40 do Decreto Municipal n° 98, de 
21 de novembro de 2023, do Decreto Municipal n° 102, de 12 de dezembro de 2023, e no artigo 6°, 
inciso XXIII da Lei 14.133/2021. 
 
II - INFORMAÇÕES BÁSICAS: 
 
II.I – ÁREA REQUISITANTE 
 
SECRETARIA DEMANDANTE: Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: Ana Paula Cavalcante Barros (Nutricionista CRN: 3046) 
 
1.0 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1 - O objeto da presente licitação consiste no Registro de Preços para a eventual aquisição de 
gêneros alimentícios, destinados à elaboração da merenda escolar, visando ao atendimento dos 
alunos da rede municipal de ensino, compreendendo o ensino fundamental, educação infantil, 
creches, pré-escola, Programa Brasil Carinhoso e Educação de Jovens e Adultos – EJA, com entregas 
parceladas, conforme demanda da Administração, durante o ano letivo de 2026. CONFORME 
SOLICITAÇÃO EXPRESSA DA ORDENADORA DESPESA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICIPIO, nos termos da tabela abaixo, conforme as especificações/quantitativos condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
1.2 - Os gêneros alimentícios deverão ser de boa qualidade, garantindo o seu pleno uso, bem como 
a substituição dos itens vencedores que não atenderem as exigências. 
 
1.3 - A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante abaixo, facultando-se ao licitante 
a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
1.4 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM observadas as exigências 
contidas no Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 
 
ITENS E SEUS QUANTITATIVOS: 
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ITEM DESCRIÇOES DOS PRODUTOS 
PARTICIPAÇÃO 
NO CERTAME 

UNID. QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

1 

ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO: Água, 
edulcorante natural esteviosídeo e 
sorbato de potássio. 100% natural. 
Ausência de aspartame, ciclamato, 
sacarina, acesulfame e de sucralose 
zero caloria. Unidade de 
Fornecimento:  caixa de 12x 90 ml, 
Deve conter o registro no MS, data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 
tipo do produto. Na entrega, somente 
será aceito o produto que tenha data 
de validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota Exclusiva Caixas 22 R$ 132,54 R$ 2.915,88 

2 

AMIDO DE MILHO: Produto amiláceo 
extraído de milho. Deve ser fabricado a 
partir de matérias primas sãs e limpas, 
isentas de matéria terrosa e de 
parasitos. Não poderá apresentar 
umidade, fermentação ou ranço. Não 
deverá apresentar resíduos ou 
impurezas, bolor ou cheiro não 
característico. Unidade de 
Fornecimento:  caixa com 12 x 500g, 
acondicionado em saco de papel 
impermeável, fechado; Deve conter o 
registro no MS, data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota Exclusiva Caixas 770 R$ 86,18 R$ 66.358,60 

3 

ARROZ BRANCO: arroz branco tipo 
agulhinha, longo fino constituídos de 
grãos inteiros isento de sujidades, 
materiais estranhos e mofos, safra 
corrente e procedência nacional, 
embalagem plástica atóxica limpa não 
violados. Unidade de Fornecimento:  
fardo com 30 x 1kg, acondicionado em 

Cota Principal Fardos 1.287 R$ 133,35 R$ 171.621,45 
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sacos plásticos transparentes atóxicos. 
Deve conter o registro no MS, data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 
tipo do produto. Na entrega, somente 
será aceito o produto que tenha data 
de validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

4 

ARROZ BRANCO: arroz branco tipo 
agulhinha, longo fino constituídos de 
grãos inteiros isento de sujidades, 
materiais estranhos e mofos, safra 
corrente e procedência nacional, 
embalagem plástica atóxica limpa não 
violados. Unidade de Fornecimento:  
fardo com 30 x 1kg, acondicionado em 
sacos plásticos transparentes atóxicos. 
Deve conter o registro no MS, data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 
tipo do produto. Na entrega, somente 
será aceito o produto que tenha data 
de validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota 
Reservada 

Fardos 143 R$ 133,35 R$ 19.069,05 

5 

ARROZ PARBOLIZADO: arroz branco 
tipo PARBOLIZADO, longo fino 
constituídos de grãos inteiros isento de 
sujidades, materiais estranhos e mofos, 
safra corrente e procedência nacional, 
embalagem plástica atóxica limpa não 
violados. Unidade de Fornecimento: 
fardo com 30 x 1 kg, acondicionado em 
sacos plásticos atóxicos. Deve conter o 
registro no MS, data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota Principal Fardos 1.980 R$ 134,27 R$ 265.854,60 
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6 

ARROZ PARBOLIZADO: arroz branco 
tipo PARBOLIZADO, longo fino 
constituídos de grãos inteiros isento de 
sujidades, materiais estranhos e mofos, 
safra corrente e procedência nacional, 
embalagem plástica atóxica limpa não 
violados. Unidade de Fornecimento: 
fardo com 30 x 1 kg, acondicionado em 
sacos plásticos atóxicos. Deve conter o 
registro no MS, data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota 
Reservada 

Fardos 220 R$ 134,27 R$ 29.539,40 

7 

AVEIA EM FLOCOS FINOS: 100% 
natural, sem aditivos ou conservantes, 
isenta de mofo, livre de parasitas e 
substâncias nocivas, atóxica, resistente 
e hermeticamente vedada. Unidade de 
Fornecimento: Caixa com 24 x 200g, 
acondicionado em caixa de papel 
impermeável, fechado, atóxicos. Deve 
conter o registro no MS, data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 
tipo do produto. Na entrega, somente 
será aceito o produto que tenha data 
de validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota Exclusiva Caixas 308 R$ 93,72 R$ 28.865,76 

8 

BISCOITO DOCE, Tipo Maria: Farinha 
de trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico, farinha de trigo, açúcar, fibra de 
trigo, amido, gordura vegetal, 
manteiga, açúcar invertido, farinha de 
aveia, leite integral em pó, extrato de 
malte, sal, fermentos químicos: 
bicarbonato de amônio e bicarbonato 
de sódio, emulsificante lecitina de soja, 
aromatizantes, melhorador de farinha 
metabissulfito de sódio, acidulante 
ácido láctico. Podendo conter também 

Cota Principal Caixas 1.980 R$ 80,73 R$ 159.845,40 



ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1103/0037/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP - Nº 90004/2026 

Endereço: Praça Floriano Peixoto, s/n Centro, Pi lar/AL - CEP: 57150-000 Telefone: (82) 3265-1633  

E-mail : l icitacao@pilar.al .gov.br  CNPJ: 12.200.150/0001 - 28                                                                                                                     32 

Página___ 

DELCA 

presença de glúten e alérgenos 
derivados de trigo, soja, aveia, centeio, 
cevada e triticale. Unidade de 
Fornecimento: Caixa contendo 20 
pacotes de no mínimo: 350 a 400g, 
acondicionado em pacotes com 
protetores, dupla embalagem. Deve 
conter data de fabricação com prazo de 
validade e número de lote aparentes, 
constando no rótulo declaração ou 
certificado do tipo do produto. Na 
entrega, somente será aceito o produto 
que tenha data de validade de, no 
mínimo, 06 (seis) meses. Conforme a 
Resolução RDC nº 843/2024 e IN nº 
281/2024, este item não necessita mais 
de registro. 

9 

BISCOITO DOCE, Tipo Maria: Farinha 
de trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico, farinha de trigo, açúcar, fibra de 
trigo, amido, gordura vegetal, 
manteiga, açúcar invertido, farinha de 
aveia, leite integral em pó, extrato de 
malte, sal, fermentos químicos: 
bicarbonato de amônio e bicarbonato 
de sódio, emulsificante lecitina de soja, 
aromatizantes, melhorador de farinha 
metabissulfito de sódio, acidulante 
ácido láctico. Podendo conter também 
presença de glúten e alérgenos 
derivados de trigo, soja, aveia, centeio, 
cevada e triticale. Unidade de 
Fornecimento: Caixa contendo 20 
pacotes de no mínimo: 350 a 400g, 
acondicionado em pacotes com 
protetores, dupla embalagem. Deve 
conter data de fabricação com prazo de 
validade e número de lote aparentes, 
constando no rótulo declaração ou 
certificado do tipo do produto. Na 
entrega, somente será aceito o produto 
que tenha data de validade de, no 
mínimo, 06 (seis) meses. Conforme a 
Resolução RDC nº 843/2024 e IN nº 

Cota 
Reservada 

Caixas 220 R$ 80,73 R$ 17.760,60 
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281/2024, este item não necessita mais 
de registro. 

10 

BISCOITO DOCE, Tipo Maizena: Farinha 
de trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico, farinha de trigo, açúcar, fibra de 
trigo, amido, gordura vegetal, 
manteiga, açúcar invertido, farinha de 
aveia, leite integral em pó, extrato de 
malte, sal, fermentos químicos: 
bicarbonato de amônio e bicarbonato 
de sódio, emulsificante lecitina de soja, 
aromatizantes, melhorador de farinha 
metabissulfito de sódio, acidulante 
ácido láctico. Podendo conter também 
presença de glúten e alérgenos 
derivados de trigo, soja, aveia, centeio, 
cevada e triticale. Unidade de 
Fornecimento: Caixa contendo 20 
pacotes de no mínimo: 350g a 400g, 
acondicionados com protetores e 
embalagem dupla para melhor 
conservação. Deve conter data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 
tipo do produto. Na entrega, somente 
será aceito o produto que tenha data 
de validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. Conforme a Resolução RDC nº 
843/2024 e IN nº 281/2024, este item 
não necessita mais de registro. 

Cota Principal Caixas 990 R$ 85,20 R$ 84.348,00 
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11 

BISCOITO DOCE, Tipo Maizena: Farinha 
de trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico, farinha de trigo, açúcar, fibra de 
trigo, amido, gordura vegetal, 
manteiga, açúcar invertido, farinha de 
aveia, leite integral em pó, extrato de 
malte, sal, fermentos químicos: 
bicarbonato de amônio e bicarbonato 
de sódio, emulsificante lecitina de soja, 
aromatizantes, melhorador de farinha 
metabissulfito de sódio, acidulante 
ácido láctico. Podendo conter também 
presença de glúten e alérgenos 
derivados de trigo, soja, aveia, centeio, 
cevada e triticale. Unidade de 
Fornecimento: Caixa contendo 20 
pacotes de no mínimo: 350g a 400g, 
acondicionados com protetores e 
embalagem dupla para melhor 
conservação. Deve conter data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 
tipo do produto. Na entrega, somente 
será aceito o produto que tenha data 
de validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. Conforme a Resolução RDC nº 
843/2024 e IN nº 281/2024, este item 
não necessita mais de registro. 

Cota 
Reservada 

Caixas 110 R$ 85,20 R$ 9.372,00 

12 

BISCOITO SALGADO, Tipo cream 
cracker: farinha de trigo enriquecida 
com ferro e ácido fólico, farinha de 
trigo, água, gordura vegetal 
hidrogenada zero trans, açúcar 
invertido, açúcar, sal, estabilizante 
lecitina de soja, fibra, fermento 
biológico, fermentos químicos 
(bicarbonato de sódio, bicarbonato de 
amônio e pirofosfato ácido de sódio), 
proteinase, metabissulfito de sódio. 
Isento de produtos de origem animal. 
Contém glúten. Alérgicos: contém 
trigo. Pode conter derivados de cevada, 
aveia, soja, centeio e leite. Pode conter 
também amido de milho e extrato de 

Cota Principal Caixas 1.980 R$ 86,84 R$ 171.943,20  
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malte na sua composição. Unidade de 
Fornecimento: caixa contendo 20 
pacotes de no mínimo: 350g a 400g, 
embalados com protetores e 
acondicionados em dupla embalagem. 
Deve conter data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. Conforme a Resolução RDC nº 
843/2024 e IN nº 281/2024, este item 
não necessita mais de registro. 
 

13 

BISCOITO SALGADO, Tipo cream 
cracker: farinha de trigo enriquecida 
com ferro e ácido fólico, farinha de 
trigo, água, gordura vegetal 
hidrogenada zero trans, açúcar 
invertido, açúcar, sal, estabilizante 
lecitina de soja, fibra, fermento 
biológico, fermentos químicos 
(bicarbonato de sódio, bicarbonato de 
amônio e pirofosfato ácido de sódio), 
proteinase, metabissulfito de sódio. 
Isento de produtos de origem animal. 
Contém glúten. Alérgicos: contém 
trigo. Pode conter derivados de cevada, 
aveia, soja, centeio e leite. Pode conter 
também amido de milho e extrato de 
malte na sua composição. Unidade de 
Fornecimento: caixa contendo 20 
pacotes de no mínimo: 350g a 400g, 
embalados com protetores e 
acondicionados em dupla embalagem. 
Deve conter data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. Conforme a Resolução RDC nº 

Cota 
Reservada 

Caixas 220 R$ 86,84 R$ 19.104,80  
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843/2024 e IN nº 281/2024, este item 
não necessita mais de registro. 
 

14 

BISCOITO SEM LACTOSE, tipo Maria: 
Farinha de trigo enriquecida com ferro 
e ácido fólico, água, açúcar, gordura 
vegetal hidrogenada de palma zero 
trans, açúcar invertido, sal, 
emulsificante: lecitina de soja, 
fermentos químicos: bicarbonato de 
sódio, pirofosfato ácido de sódio e 
bicarbonato de amônia, melhorador de 
farinha: metabissulfito de sódio, aroma 
artificial de baunilha. SEM LACTOSE E 
SEM PROTEÍNA DO LEITE. Unidade de 
Fornecimento: Caixa com 20 x 400g, 
acondicionado em pacotes com 
protetores, dupla embalagem. Deve 
conter o registro no MS, data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 
tipo do produto. Na entrega, somente 
será aceito o produto que tenha data 
de validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. Validade mínima de 6 meses da 
data de entrega. 

Cota Exclusiva Caixas 220 R$ 106,55 R$ 23.441,00 

15 

BISCOITO INTEGRAL (SALGADO): 
produto não quebradiço, proveniente 
de farinhas e ingredientes integrais, 
isentos de açúcares simples. Unidade 
de Fornecimento: Caixa com 20 x 400g, 
acondicionado em pacotes com 
protetores, dupla embalagem. Deve 
conter o registro no MS, data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 
tipo do produto. Na entrega, somente 
será aceito o produto que tenha data 
de validade de, no mínimo, 06 (seis) 

Cota Exclusiva Caixas 110 R$ 117,13 R$ 12.884,30 
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meses. Validade mínima de 6 meses da 
data de entrega. 

16 

CAFÉ: primeira qualidade, isento de 
grãos, torrado e moído, aroma e sabor 
característicos de regular, intenso. 
Unidade de Fornecimento: fardo com 
20 x 250g, acondicionado em sacos 
plásticos atóxicos.  Deve conter o 
registro no MS, data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota Principal Fardos 396 R$ 245,47 R$ 97.206,12 

17 

CAFÉ: primeira qualidade, isento de 
grãos, torrado e moído, aroma e sabor 
característicos de regular, intenso. 
Unidade de Fornecimento: fardo com 
20 x 250g, acondicionado em sacos 
plásticos atóxicos.  Deve conter o 
registro no MS, data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota 
Reservada 

Fardos 44 R$ 245,47 R$ 10.800,68 

18 

CANELA EM PÓ: embalagem com 
identificação do produto, rótulo com 
ingredientes, peso, fabricante, data de 
fabricação e validade.  Validade mínima 

Cota Exclusiva Kg 385 R$ 42,70 R$ 16.439,50 
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de 06 meses a contar da data da 
entrega. Embalagem transparente com 
100g Unidades. 

19 

CHÁ DE ERVAS: Diversos sabores. 
Caixas Isento de Sujidades, Fragmentos 
de Insetos e Outros Materiais 
Estranhos; Embalagem Primaria Sache 
Individual; Embalagem Secundaria 
Caixa de Papel Cartão. Suas Condições 
deverão estar de Acordo Com a Rdc 
12/01, Rdc 259/02, Rdc 267/05, Rdc 
277/05, Rdc 14/14 e alterações 
Posteriores; Produto Sujeito a 
Verificação No Ato Da Entrega. 
Validade Mínima de 14 Meses Na Data 
Da Entrega. Caixa papel contendo 10 
saquinhos. Peso de 15g cada. 

Cota Exclusiva Caixas 220 R$ 4,08 R$ 897,60 

20 

COLORAU: colorífico em pó fino 
homogêneo, obtido de frutos maduros 
de urucum, limpos, dessecados e 
moídos, com aspecto com cor, cheiro e 
sabor próprio, isento de materiais 
estranhos e a sua espécie Unidade de 
Fornecimento: quilo contendo 10 
pacotinhos de 100g, cada, 
acondicionado em sacos plásticos 
atóxicos. Deve conter o registro no MS, 
data de fabricação com prazo de 
validade e número de lote aparentes, 
constando no rótulo declaração ou 
certificado do tipo do produto. Na 
entrega, somente será aceito o produto 
que tenha data de validade de, no 
mínimo, 06 (seis) meses. 

Cota Exclusiva Fardo 660 R$ 16,93 R$ 11.173,80 

21 

COMINHO: constituído de matéria 
prima de boa qualidade, sem pimenta, 
apresentar aspecto cor, cheiro e sabor 
característico do produto de acordo 
com as normas vigentes. Unidade de 
Fornecimento:  quilo contendo 10 
pacotinhos de 100g, cada, 
acondicionado em sacos plásticos 
atóxicos. Deve conter o registro no MS, 
data de fabricação com prazo de 

Cota Exclusiva Kg 550 R$ 21,45 R$ 11.797,50 
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validade e número de lote aparentes, 
constando no rótulo declaração ou 
certificado do tipo do produto. Na 
entrega, somente será aceito o produto 
que tenha data de validade de, no 
mínimo, 06 (seis) meses. 

22 

EXTRATO DE TOMATE:  concentrado; 
produto resultante da concentração da 
polpa de tomate por processo 
tecnológico; preparado com frutos 
maduros selecionados sem pele, sem 
sementes e corantes artificiais; sem 
adição de açúcar, isento de sujidades e 
fermentação. Unidade de 
Fornecimento: caixa com 24 x 340g, 
acondicionado em sacos plásticos tipo 
sachê atóxicos. Deve conter o registro 
no MS, data de fabricação com prazo de 
validade e número de lote aparentes, 
constando no rótulo declaração ou 
certificado do tipo do produto. Na 
entrega, somente será aceito o produto 
que tenha data de validade de, no 
mínimo, 06 (seis) meses. 

Cota Principal Caixas 1.485 R$ 62,28 R$ 92.485,80 

23 

EXTRATO DE TOMATE:  concentrado; 
produto resultante da concentração da 
polpa de tomate por processo 
tecnológico; preparado com frutos 
maduros selecionados sem pele, sem 
sementes e corantes artificiais; sem 
adição de açúcar, isento de sujidades e 
fermentação. Unidade de 
Fornecimento: caixa com 24 x 340g, 
acondicionado em sacos plásticos tipo 
sachê atóxicos. Deve conter o registro 
no MS, data de fabricação com prazo de 
validade e número de lote aparentes, 
constando no rótulo declaração ou 
certificado do tipo do produto. Na 
entrega, somente será aceito o produto 
que tenha data de validade de, no 
mínimo, 06 (seis) meses. 

Cota 
Reservada 

Caixas 165 R$ 62,28 R$ 10.276,20 
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24 

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO: 
branca especial, tipo 1, enriquecida, 
com ferro e ácido fólico, livre de 
sujidades, parasitas e larvas, produto 
obtido a partir de cereal limpo. Não 
poderá estar úmida, fermentada ou 
rançosa. Com aspecto de pó fino 
BRANCO, cheiro e sabor próprio. Deve 
conter o registro no MS, data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 
tipo do produto. Unidade de 
Fornecimento: fardo com 30 kg, 
acondicionado em sacos plásticos 
atóxicos. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota Exclusiva Fardos 385 R$ 135,65 R$ 52.225,25 

25 

FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO: 
branca especial, tipo 1, enriquecida, 
com ferro e ácido fólico, livre de 
sujidades, parasitas e larvas, produto 
obtido a partir de cereal limpo. Não 
poderá estar úmida, fermentada ou 
rançosa. Com aspecto de pó fino 
BRANCO, cheiro e sabor próprio. Deve 
conter o registro no MS, data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 
tipo do produto. Unidade de 
Fornecimento: fardo com 30 kg 
acondicionado em sacos plásticos 
atóxicos. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota Exclusiva Fardos 385 R$ 121,95 R$ 46.950,75 

26 

FARINHA DE MANDIOCA:  tipo 1, 
ligeiramente torrada; escura; isenta de 
sujidades, parasitas e larvas. Unidade 
de Fornecimento: fardo com 30 x 1kg, 
acondicionado em sacos plásticos 
transparentes atóxicos, Deve conter o 
registro no MS, data de fabricação com 

Cota Exclusiva Fardos 220 R$ 131,50 R$ 28.930,00 
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prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

27 

FEIJÃO TIPO FRADINHO:  tipo 1, 
constituído de grãos inteiros e sãos; 
com teor de umidade máxima de 15%; 
isento de material terroso, sujidades e 
mistura de outras variedades e 
espécies. Unidade de Fornecimento: 
fardo com 30 x 1kg, acondicionado em 
sacos plásticos transparentes atóxicos. 
Deve conter o registro no MS, data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 
tipo do produto. Na entrega, somente 
será aceito o produto que tenha data 
de validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota Exclusiva Fardos 220 R$ 209,76 R$ 46.147,20 

28 

FEIJÃO TIPO CARIOCA OU 
MULATINHO:  tipo 1, constituído de 
grãos inteiros e sãos; com teor de 
umidade máxima de 15%; isento de 
material terroso, sujidades e mistura de 
outras variedades e espécies. Unidade 
de Fornecimento: fardo com 30 x 1kg, 
acondicionado em sacos plásticos 
transparentes atóxicos, Deve conter o 
registro no MS, data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota Principal Fardos 1.287 R$ 156,85 R$ 201.865,95 
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29 

FEIJÃO TIPO CARIOCA OU 
MULATINHO:  tipo 1, constituído de 
grãos inteiros e sãos; com teor de 
umidade máxima de 15%; isento de 
material terroso, sujidades e mistura de 
outras variedades e espécies. Unidade 
de Fornecimento: fardo com 30 x 1kg, 
acondicionado em sacos plásticos 
transparentes atóxicos, Deve conter o 
registro no MS, data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota 
Reservada 

Fardos 143 R$ 156,85 R$ 22.429,55 

30 

FEIJÃO tipo PRETO: tipo 1, constituído 
de grãos inteiros e sãos; com teor de 
umidade máxima de 15%; isento de 
material terroso, sujidades e mistura de 
outras variedades e espécies. Unidade 
de Fornecimento: fardo com 30 x 1kg, 
acondicionado em sacos plásticos 
transparentes atóxicos. Deve conter o 
registro no MS, data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota Exclusiva Fardos 275 R$ 183,70 R$ 50.517,50 

31 

FARINHA DE MILHO: flocão, 
enriquecida com ferro e ácido fólico, 
Unidade de Fornecimento:  fardo com 
20 x 500g, acondicionado em sacos 
plásticos transparentes atóxicos. Deve 
conter o registro no MS, data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 
tipo do produto. Na entrega, somente 
será aceito o produto que tenha data 

Cota Principal Fardos 2.475 R$ 30,92 R$ 76.527,00 
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de validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

32 

FARINHA DE MILHO: flocão, 
enriquecida com ferro e ácido fólico, 
Unidade de Fornecimento:  fardo com 
20 x 500g, acondicionado em sacos 
plásticos transparentes atóxicos. Deve 
conter o registro no MS, data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 
tipo do produto. Na entrega, somente 
será aceito o produto que tenha data 
de validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota 
Reservada 

Fardos 275 R$ 30,92 R$ 8.503,00 

33 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE: massa 
alimentícia, tipo espaguete, sêmola de 
trigo, enriquecida com ferro e ácido 
fólico. 
Podendo conter na sua composição a 
cúrcuma e o urucum, pois, são corantes 
naturais. Unidade de Fornecimento: 
fardo contendo 20 pacotes de no 
mínimo: 400 a 500g, acondicionado em 
sacos plásticos transparentes atóxicos. 
Deve conter data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. Conforme a Resolução RDC nº 
843/2024 e IN nº 281/2024, este item 
não necessita mais de registro. 
 

Cota Principal Fardos 3.663 R$ 41,00 R$ 150.183,00 

34 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE: massa 
alimentícia, tipo espaguete, sêmola de 
trigo, enriquecida com ferro e ácido 
fólico. 
Podendo conter na sua composição a 
cúrcuma e o urucum, pois, são corantes 

Cota 
Reservada 

Fardos 407 R$ 41,00 R$ 16.687,00 
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naturais. Unidade de Fornecimento: 
fardo contendo 20 pacotes de no 
mínimo: 400 a 500g, acondicionado em 
sacos plásticos transparentes atóxicos. 
Deve conter data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. Conforme a Resolução RDC nº 
843/2024 e IN nº 281/2024, este item 
não necessita mais de registro. 
 

35 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO: massa 
alimentícia, tipo parafuso, sêmola de 
trigo, enriquecida com ferro e ácido 
fólico. Podendo conter na sua 
composição a cúrcuma e o urucum, 
pois, são corantes naturais. Unidade de 
Fornecimento: fardo contendo 20 
pacotes de no mínimo: 400 a 500g, 
acondicionado em sacos plásticos 
transparentes atóxicos. Deve conter 
data de fabricação com prazo de 
validade e número de lote aparentes, 
constando no 
rótulo declaração ou certificado do tipo 
do produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 
 

Cota Exclusiva Fardos 330 R$ 67,87 R$ 22.397,10 

36 

MILHO PARA MUNGUZÁ: milho 
desolhado, classe amarela, de primeira 
qualidade, beneficiado, polido, limpo, 
isenta de sujidades, parasitas e larvas. 
Unidade de Fornecimento:  fardo de 
20x 500g acondicionado em sacos 
plásticos transparentes atóxicos. Deve 
conter o registro no MS, data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 

Cota Exclusiva Fardos 660 R$ 50,67 R$ 33.442,20 
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tipo do produto. Na entrega, somente 
será aceito o produto que tenha data 
de validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

37 

MILHO PARA PIPOCA: tipo 1. Livre de 
pragas e sujidades. Unidade de 
Fornecimento:  fardo de 20 x 500g 
acondicionado em sacos plásticos 
transparentes atóxicos. Deve conter o 
registro no MS, data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto.  Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota Exclusiva Fardos 165 R$ 65,93 R$ 10.878,45 

38 

MISTURA PARA O PREPARO DE 
CANJICA E/OU CURAU DE MILHO: 
açúcar, fubá enriquecido com ferro e 
ácido fólico, gordura vegetal, sal, 
aromatizante, corantes naturais 
urucum e cúrcuma, e antioxidante BHT. 
Unidade de Fornecimento:  fardo de 
20x 500g, acondicionado em sacos 
plástico, transparentes atóxicos. Deve 
conter o registro no MS, data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 
tipo do produto. Na entrega, somente 
será aceito o produto que tenha data 
de validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota Principal Caixas 396 R$ 219,50 R$ 86.922,00 

39 

MISTURA PARA O PREPARO DE 
CANJICA E/OU CURAU DE MILHO: 
açúcar, fubá enriquecido com ferro e 
ácido fólico, gordura vegetal, sal, 
aromatizante, corantes naturais 
urucum e cúrcuma, e antioxidante BHT. 
Unidade de Fornecimento:  fardo de 
20x 500g, acondicionado em sacos 
plástico, transparentes atóxicos. Deve 

Cota 
Reservada 

Caixas 44 R$ 219,50 R$ 9.658,00 
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conter o registro no MS, data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 
tipo do produto. Na entrega, somente 
será aceito o produto que tenha data 
de validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

40 

ÓLEO DE SOJA: Tipo: Vegetal refinado a 
base de soja. Unidade de 
Fornecimento: caixa de 20 x 900ml, 
acondicionado em garrafas plásticas 
transparentes atóxicos. Deve conter o 
registro no MS, data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota Principal Caixas 594 R$ 178,93 R$ 106.284,42 

41 

ÓLEO DE SOJA: Tipo: Vegetal refinado a 
base de soja. Unidade de 
Fornecimento: caixa de 20 x 900ml, 
acondicionado em garrafas plásticas 
transparentes atóxicos. Deve conter o 
registro no MS, data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota 
Reservada 

Caixas 66 R$ 178,93 R$ 11.809,38 

42 

SAL:  moído, iodado, para consumo 
doméstico. Unidade de Fornecimento:  
fardo de 10 x 1kg, acondicionado em 
sacos plásticos transparentes atóxicos. 
Deve conter o registro no MS, data de 
fabricação com prazo de validade e 
número de lote aparentes, constando 
no rótulo declaração ou certificado do 
tipo do produto. Na entrega, somente 
será aceito o produto que tenha data 

Cota Exclusiva Fardos 330 R$ 15,62 R$ 5.154,60 
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de validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

43 

VINAGRE de condimentos em 
conserva: vinagre de álcool composto – 
fermentado acético de álcool, água 
potável, suco de uva tinto integral e 
conservador INS 224. Acidez 4,0%, 
isento de corantes artificiais, ácidos 
orgânicos e minerais, livre de sujidades, 
material terroso, e detritos de animais 
e vegetais. Unidade de Fornecimento:  
fardo de 20 x 750 ml, acondicionado em 
garrafas plásticas transparentes 
atóxicos. Deve conter o registro no MS, 
data de fabricação com prazo de 
validade e número de lote aparentes, 
constando no rótulo declaração ou 
certificado do tipo do produto. Na 
entrega, somente será aceito o produto 
que tenha data de validade de, no 
mínimo, 06 (seis) meses. 

Cota Exclusiva 
Caixas 

65983,5 
550 R$ 51,03 R$ 28.066,50 

44 

PÃO SEDA: (Pão seda para cachorro 
quente, de primeira qualidade, peso 
líquido 50g, contendo informações dos 
ingredientes, nome e endereço do 
fabricante, data de fabricação e prazo 
de validade – Registro do SSAP). 
Embalado em saco plástico 
transparente. 

Cota Principal Unidades 188.100 R$ 0,85 R$ 159.885,00 

45 

PÃO SEDA: (Pão seda para cachorro 
quente, de primeira qualidade, peso 
líquido 50g, contendo informações dos 
ingredientes, nome e endereço do 
fabricante, data de fabricação e prazo 
de validade – Registro do SSAP). 
Embalado em saco plástico 
transparente. 

Cota 
Reservada 

Unidades 20.900 R$ 0,85 R$ 17.765,00 

46 

LEITE EM PÓ INTEGRAL:  integral, 
instantâneo, vitaminado, provenientes 
de vacas. Registro no Ministério da 
Agricultura: SIF/DIPOA. Padrões de 
qualidade: deverão atender a legislação 

Cota Principal Fardos 4.752 R$ 333,25 R$ 1.583.604,00 
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sanitária vigente, observando as boas 
práticas de fabricação. Análise da 
rotulagem: deve obedecer a legislação 
de alimentos preconizada pela ANVISA. 
Embalados em sacos plásticos de 
alumínio impermeável de 200g em 
fardos de 10 kg. 

47 

LEITE EM PÓ INTEGRAL:  integral, 
instantâneo, vitaminado, provenientes 
de vacas. Registro no Ministério da 
Agricultura: SIF/DIPOA. Padrões de 
qualidade: deverão atender a legislação 
sanitária vigente, observando as boas 
práticas de fabricação. Análise da 
rotulagem: deve obedecer a legislação 
de alimentos preconizada pela ANVISA. 
Embalados em sacos plásticos de 
alumínio impermeável de 200g em 
fardos de 10 kg. 

Cota 
Reservada 

Fardos 198 R$ 333,25 R$ 65.983,50 

48 

LEITE EM PÓ INTEGRAL SEM LACTOSE: 
Leite em pó integral, sem lactose, 
enzima lactase, vitaminas (A, D e C) e 
minerais (ferro e zinco) e estabilizante 
trifosfato de sódio, monofosfato de 
sódio, difosfato de sódio e citrato de 
sódio, isento de lactose e glúten. 
Registro no Ministério da Agricultura: 
SIF/DIPOA. Padrões de qualidade: 
deverão atender a legislação sanitária 
vigente, observando as boas práticas de 
fabricação. Análise da rotulagem: deve 
obedecer a legislação de alimentos 
preconizada pela ANVISA.  Embalados 
em sacos plásticos de alumínio 
impermeável de 300g em fardos com 
12 unidades. 

Cota Exclusiva Fardos 330 R$ 201,98 R$ 66.653,40 

49 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA 
(branca): proteína texturizada de soja, 
obtida da extrusão farinha 
desengordurada de soja apresentada 
em grãos, com aspecto cor, cheiro e 
sabor próprio, isenta de sujidades, 
parasitas e lavras. Unidade de 
Fornecimento:  fardo de 25 x 400g, 
acondicionado em sacos plásticos 

Cota Exclusiva Fardos 550 R$ 118,33 R$ 65.081,50 
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transparentes atóxicos. Deve conter o 
registro no MS, data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto. Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

50 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA 
(vermelha): proteína texturizada de 
soja, obtida da extrusão farinha 
desengordurada de soja apresentada 
em grãos, com aspecto cor, cheiro e 
sabor próprio, isenta de sujidades, 
parasitas e lavras. Unidade de 
Fornecimento:  fardo de 25 x 400g, 
acondicionado em sacos plásticos 
transparentes atóxicos. Deve conter o 
registro no MS, data de fabricação com 
prazo de validade e número de lote 
aparentes, constando no rótulo 
declaração ou certificado do tipo do 
produto.  Na entrega, somente será 
aceito o produto que tenha data de 
validade de, no mínimo, 06 (seis) 
meses. 

Cota Exclusiva Fardos 550 R$ 136,83 R$ 75.256,50 

51 

COMPLEMENTO ALIMENTAR PARA 
CRIANÇAS: Suplemento alimentar em 
pó para crianças a partir de 3 anos, 
hipercalórico, hiper proteico, 
enriquecido com vitaminas e minerais, 
contendo leite e derivados de soja. 
Contém lactose. Embalagem lata de 
400 g. 

Cota Principal Kg 1.911 R$ 56,15 R$ 107.302,65 

52 

COMPLEMENTO ALIMENTAR PARA 
CRIANÇAS: Suplemento alimentar em 
pó para crianças a partir de 3 anos, 
hipercalórico, hiper proteico, 
enriquecido com vitaminas e minerais, 
contendo leite e derivados de soja. 
Contém lactose. Embalagem lata de 
400 g. 

Cota 
Reservada 

Kg 213 R$ 56,15 R$ 11.959,95 
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53 

EXTRATO DE PROPOLIS VERMELHA EM 
GOTAS - composto por sete 
isoflavonoides (Daidzeina, 
Liquiritigenina, Pinobanksina, 
Isoliquiritigenina, Formononetina, 
Pinocembrina, Biochanina A), álcool de 
cereais e água desmineralizada. 
Unidade 30 ml 

Cota Principal Unidades 9.900 R$ 52,56 R$ 520.344,00 

54 

EXTRATO DE PROPOLIS VERMELHA EM 
GOTAS - composto por sete 
isoflavonoides (Daidzeina, 
Liquiritigenina, Pinobanksina, 
Isoliquiritigenina, Formononetina, 
Pinocembrina, Biochanina A), álcool de 
cereais e água desmineralizada. 
Unidade 30 ml 

Cota 
Reservada 

Unidades 1.100 R$ 52,56 R$ 57.816,00 

55 

ALHO: bulbos do alho deverão estar 
frescos, de ótima qualidade, limpos e 
livres de umidade externa anormal, 
podendo ter a película branca ou roxa. 
Não deverão estar mofados, brotando 
ou murchos.  Não será aceito no 
recebimento se o produto apresentar 
substâncias terrosas, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície. 

Cota Exclusiva Kg 1.320 R$ 24,53 R$ 32.379,60 

56 

BATATA INGLESA: com polpa intacta, 
tamanho médio, maturação típica da 
variedade, sem brotos, sem manchas, 
bolores e rachaduras, livre de terra 
aderente à casca. Produto de boa 
qualidade. 

Cota Exclusiva Kg 9.900 R$ 5,59 R$ 55.341,00 

57 

CARNE BOVINA DE 1ª QUALIDADE: 
Tipo: moída: congelada, sem gordura e 
sem pele. Embalagem: plástica 
resistente, inviolável. Características 
Adicionais: Inspecionada pelo 
Ministério da Agricultura. Na 
embalagem devem constar dados de 
identificação e informações 
nutricionais do produto, validade 
mínima de 30 dias a partir da entrega, 
número do registro no SIF, SIE ou SIM. 
Acondicionadas em caixas de 10 kg, 20 
sachês de 500g. 

Cota Principal Caixas 8.448 R$ 217,20 R$ 1.834.905,60 
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58 

CARNE BOVINA DE 1ª QUALIDADE: 
Tipo: moída: congelada, sem gordura e 
sem pele. Embalagem: plástica 
resistente, inviolável. Características 
Adicionais: Inspecionada pelo 
Ministério da Agricultura. Na 
embalagem devem constar dados de 
identificação e informações 
nutricionais do produto, validade 
mínima de 30 dias a partir da entrega, 
número do registro no SIF, SIE ou SIM. 
Acondicionadas em caixas de 10 kg, 20 
sachês de 500g. 

Cota 
Reservada 

Caixas 352 R$ 217,20 R$ 76.454,40 

59 

CARNE BOVINA TIPO ALCATRA OU 
SIMILAR, primeira qualidade: fresca, 
cor própria, sem manchas esverdeadas, 
cheiro e sabor próprio, com ausência de 
parasitas e larvas, deve ser isenta de 
cartilagens. Acondicionadas em 
pacotes plásticos. Na embalagem 
devem constar dados de identificação e 
informações nutricionais do produto, 
validade mínima de 30 dias a partir da 
entrega, número do registro no SIF, SIE 
ou SIM. 

Cota Principal Kg 10.890 R$ 42,72 R$ 465.220,80 

60 

CARNE BOVINA TIPO ALCATRA OU 
SIMILAR, primeira qualidade: fresca, 
cor própria, sem manchas esverdeadas, 
cheiro e sabor próprio, com ausência de 
parasitas e larvas, deve ser isenta de 
cartilagens. Acondicionadas em 
pacotes plásticos. Na embalagem 
devem constar dados de identificação e 
informações nutricionais do produto, 
validade mínima de 30 dias a partir da 
entrega, número do registro no SIF, SIE 
ou SIM. 

Cota 
Reservada 

Kg 1.210 R$ 42,72 R$ 51.691,20 

61 

CARNE BOVINA COM OSSO, TIPO 
ALÉM OU SIMILAR, primeira 
qualidade: fresca, cor própria, sem 
manchas esverdeadas, cheiro e sabor 
próprio, com ausência de parasitas e 
larvas, deve ser isenta de cartilagens. 
Acondicionadas em pacotes plásticos. 
Na embalagem devem constar dados 

Cota Principal Kg 7.920 R$ 23,89 R$ 189.208,80 
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de identificação e informações 
nutricionais do produto, validade 
mínima de 30 dias a partir da entrega, 
número do registro no SIF, SIE ou SIM. 

62 

CARNE BOVINA COM OSSO, TIPO 
ALÉM OU SIMILAR, primeira 
qualidade: fresca, cor própria, sem 
manchas esverdeadas, cheiro e sabor 
próprio, com ausência de parasitas e 
larvas, deve ser isenta de cartilagens. 
Acondicionadas em pacotes plásticos. 
Na embalagem devem constar dados 
de identificação e informações 
nutricionais do produto, validade 
mínima de 30 dias a partir da entrega, 
número do registro no SIF, SIE ou SIM. 

Cota 
Reservada 

Kg 880 R$ 23,89 R$ 21.023,20 

63 

FÍGADO BOVINO: apresentado em 
peças inteiras, congelado, com aspecto 
de aspecto brilhante avermelhado 
escuro, sabor e cheiro característicos, 
isento de manchas esverdeadas, sem 
manchas esverdeados ou amarelados. 
Na embalagem devem constar dados 
de identificação e informações 
nutricionais do produto, validade 
mínima de 30 dias a partir da entrega, 
número do registro no SIF, SIE ou SIM. 

Cota Principal Kg 9.900 R$ 12,22 R$ 120.978,00 

64 

FÍGADO BOVINO: apresentado em 
peças inteiras, congelado, com aspecto 
de aspecto brilhante avermelhado 
escuro, sabor e cheiro característicos, 
isento de manchas esverdeadas, sem 
manchas esverdeados ou amarelados. 
Na embalagem devem constar dados 
de identificação e informações 
nutricionais do produto, validade 
mínima de 30 dias a partir da entrega, 
número do registro no SIF, SIE ou SIM. 

Cota 
Reservada 

Kg 1.100 R$ 12,22 R$ 13.442,00 

65 

FILÉ DE TILÁPIA: eviscerado, sem 
cabeça, sem nadadeiras, sem cauda, 
sem espinha na forma de filé. 
Congelado por processo rápido com 
apenas finíssima névoa, sem camada 
de gelo e sem sinais de 

Cota Principal Kg 15.200 R$ 60,61 R$ 921.272,00 
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descongelamento. Limpo, aspecto 
próprio da espécie, não amolecida nem 
pegajosa, sem manchas esverdeadas 
ou pardacentas, odor próprio. 
Embalado em saco plástico e caixa de 
papelão, contendo dados do 
fabricante, data de fabricação e prazo 
de validade. 

66 

FILÉ DE TILÁPIA: eviscerado, sem 
cabeça, sem nadadeiras, sem cauda, 
sem espinha na forma de filé. 
Congelado por processo rápido com 
apenas finíssima névoa, sem camada 
de gelo e sem sinais de 
descongelamento. Limpo, aspecto 
próprio da espécie, não amolecida nem 
pegajosa, sem manchas esverdeadas 
ou pardacentas, odor próprio. 
Embalado em saco plástico e caixa de 
papelão, contendo dados do 
fabricante, data de fabricação e prazo 
de validade. 

Cota 
Reservada 

Kg 1.300 R$ 60,61 R$ 78.793,00 

67 

PEITO DE FRANGO: Peito de frango 
congelado, caixa com embalagens 
primárias apresentando 
obrigatoriamente: marca, peso, data de 
embalagem e validade, registro do 
produto SIM, SIP ou SIF. O produto 
deverá ter nota da entrega um mínimo 
de 90% de sua validade. Embalado em 
saco plástico e caixa de papelão, 
contendo dados do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade. 
Embalagem com 20 kg. 

Cota Principal Caixas 7.800 R$ 346,97 R$ 2.706.366,00 

68 

PEITO DE FRANGO: Peito de frango 
congelado, caixa com embalagens 
primárias apresentando 
obrigatoriamente: marca, peso, data de 
embalagem e validade, registro do 
produto SIM, SIP ou SIF. O produto 
deverá ter nota da entrega um mínimo 
de 90% de sua validade. Embalado em 
saco plástico e caixa de papelão, 
contendo dados do fabricante, data de 

Cota 
Reservada 

Caixas 200 R$ 346,97 R$ 69.394,00 



ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1103/0037/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP - Nº 90004/2026 

Endereço: Praça Floriano Peixoto, s/n Centro, Pi lar/AL - CEP: 57150-000 Telefone: (82) 3265-1633  

E-mail : l icitacao@pilar.al .gov.br  CNPJ: 12.200.150/0001 - 28                                                                                                                     54 

Página___ 

DELCA 

fabricação e prazo de validade. 
Embalagem com 20 kg. 

69 

OVO DE GALINHA: branco, médio, 
isento de sujidades e fungos, 
embalagem em bandeja de 30 
unidades. 

Cota Exclusiva Bandejas 3.300 R$ 17,36 R$ 57.288,00 

70 

QUEIJO MUSSARELA: Fatiado (opção). 
Queijo tipo mussarela, produto 
elaborado com leite de vaca, com 
aspecto, cor e cheiro próprio, 
homogênea, sem manchas, 
acondicionado e transportado em 
temperatura adequada de refrigeração 
(caixa térmica). 

Cota Exclusiva Kg 1.100 R$ 49,03 R$ 53.933,00 

 
1.5 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme preceitua o 
art. 20 da Lei no 14.133/21, e demais legislação aplicável; 
 
1.6 - Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 
1.7 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 
período, contados do registro da ata de preços, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. (Fornecimento contínuo) 
 
1.7.1 - O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que sua interrupção 
pode comprometer a continuidade das atividades da Administração, sendo a vigência plurianual 
mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 
 
1.7.2 - Os produtos têm natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado, nos termos do art. 6°, inciso XIII, da Lei Federal no 14.133/2021. 
 
1.7.3 - A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, para REGISTRO DE 
PREÇOS, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço por item, nos termos 
dos artigos 6°, inciso XLI, 17, § 2°, e 34, todos da Lei Federal no 14.133/2021.  
 
1.7.4 - O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
 
1.8 - DA JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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1.8.1 - Considerando que o PNAE - Programa Nacional de Alimentação Escolar é o mais antigo 
programa social do Governo Federal na área da Educação e repassa recursos para alimentar 
estudantes de toda a educação básica (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e 
educação de jovens e adultos) matriculados em escolas públicas e filantrópicas durante os 200 dias 
do ano letivo (calendário escolar 2026). 
 
1.8.2 - Considerando o intuito de atender as necessidades nutricionais dos alunos durante sua 
permanência em sala de aula, contribuindo para o crescimento, o desenvolvimento, a aprendizagem 
e o rendimento escolar dos estudantes, bem como promover a formação de hábitos alimentares 
saudáveis. 
 
1.8.3 - Considerando que a presente aquisição visa ainda o fornecimento de alimentos variados e 
seguros, que contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados 
nas Unidades de Ensino do Município de Pilar, garantindo melhoria do rendimento escolar e 
segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de 
atenção especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças 
biológicas entre as faixas etárias. 
 
1.8.4 - Considerando a relevância da aquisição dos gêneros alimentícios, tanto os perecíveis quanto 
os não perecíveis, tendo em vista que a falha ou a descontinuidade do seu fornecimento gerará 
consequências negativas que poderão implicar no desempenho dos alunos em suas atividades 
educacionais. 
 
1.8.5 - Considerando ainda, que o fornecimento de alimentação escolar é um direito constitucional 
de todos os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino durante todos os dias letivos, a 
Constituição Federal de 1988, em seu artigo 208, trata a alimentação escolar como responsabilidade 
do Estado, em colaboração com o poder público local. Essa premissa também é destacada no artigo 
1 da Resolução n° 26/2013 do FNDE, que estabelece: "A alimentação escolar é direito dos alunos da 
educação básica pública e dever do Estado, e será promovida e incentivada, com vista ao 
atendimento dos princípios e das diretrizes estabelecidas nesta Resolução" e deve estar em 
conformidade com as legislações pertinentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 
 
1.8.6 - Considerando também que o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é um eixo 
fundamental para a garantida da Segurança Alimentar e Nutricional no país, oferecendo uma 
alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados seguros, que 
respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis; desenvolvimento de ações de 
educação alimentar e nutricional; o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança 
alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças 
biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e 
aqueles que se encontram em vulnerabilidade social. 
 
1.9 - Diante disso, a merenda escolar desempenha um papel crucial para muitos alunos que podem 
enfrentar situações de insegurança alimentar em casa, garantindo pelo menos uma refeição 
balanceada ao longo do dia, ao garantir uma alimentação de qualidade, o PNAE contribui para a 
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inclusão social, minimizando desigualdades e proporcionando condições iguais de acesso à 
educação. 
 
1.10 - Assim, a contratação acima está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, atendendo a um quantitativo aproximado de 
9mil (nove mil) alunos devidamente matriculados na rede municipal. 
 
1.11 - A contratação em apreço justifica-se ainda, em razão da aproximação da vigência da Ata de 
Registro de Preços, sendo imprescindíveis a aquisição dos referidos produtos para continuidade das 
atividades desenvolvidas por esta municipalidade. 
1.12 - Por fim, é importante ressaltar que o parcelamento do fornecimento é devido a 
indisponibilidade de armazenamento nas instalações dos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta, bem como pela perecibilidade do objeto. 
 
1.13 - Nesse âmbito soma-se um conjunto de fatores que levam a uma educação de qualidade, 
dentre os quais destaca-se principalmente oferecer uma merenda escolar de qualidade. A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR/SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. Portanto, torna-se 
indispensável à aquisição de tais produtos alimentícios para suprir as demandas da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PILAR/AL. 
 
1.14 - O presente Termo de Referência tem por objetivo informar o quantitativo necessário e a 
caracterização das especificações técnicas dos serviços a serem ofertados, assim como estabelecer 
prazo, local de entrega e forma do fornecimento dos produtos; 
 
1.15 - Diante do que ora foi exposto, solicitamos a abertura do devido Processo Licitatório, na 
modalidade PREGÃO para REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇOS, 
com julgamento POR ITEM, com fornecimento de modo PARCELADO;  
 
2.0 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 
 
2.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico do estudo técnico preliminar, preliminar a este Termo de Referência. 
 
2.2 - O objeto da contratação foi baseado em consumo dos anos anteriores e está previsto no Plano 
de Contratações Anual. 
 

2.3 - CRITÉRIO DE COTA OU EXCLUSIVIDADE – LEI FEDERAL n 123/2006 
 

2.3.1 - A licitação atenderá a LEI FEDERAL n 123/2006, complementada pela LEI n 147, DE 7 DE 
AGOSTO DE 2014, para o cumprimento do disposto no Art. 48, Inciso I e III - estabelecendo 
participação exclusiva para ME/EPP em itens com valor cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais) e em aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme as condições 
descritas abaixo. 
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2.4 – Poderão participar deste Pregão quaisquer empresas que: 
 
2.4.1 - Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que estejam com 
Credenciamento regular no Sistema de processamento do pregão, nos seguintes termos:  
 
2.4.2 - A participação neste Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico da BNC, observados a data e o horário limite 
estabelecidos. 
 
2.4.3 - Não havendo vencedor para o ITEM reservado e/ou exclusivo à Microempresa – ME, 
Empresa de Pequeno Porte – EPP, Microempreendedor Individual – MEI e/ou Cooperativas – 
COOP, este poderá ser adjudicado ao vencedor do ITEM principal, ou, diante de sua recusa, aos 
licitantes remanescentes do ITEM, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado, em 
conformidade com o disposto nos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006, aplicáveis de 
forma subsidiária à Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
2.4.4 - Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado as microempresas ou 
empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais e/ou cooperativas, que se 
encontrem nas condições previstas no § 4o do artigo 3o, da Lei Complementar n° Lei Complementar 
123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 
8.538/2015, 10.273/2020. 
 
2.4.5 - Será garantido às licitantes enquadradas como microempresas, empresas de pequeno porte, 
microempreendedores individuais e cooperativas, nos termos do art. 34, da Lei Federal no 
11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação, de acordo com o previsto 
na Lei Complementar no 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 
155/2016 e Decretos 8.538/2015, 10.273/2020. 
 
2.4.6 - Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores 
individuais e cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.488/2007, 
e que não se encontrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4o do artigo 3o da Lei 
Complementar no 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e 
Decretos 8.538/2015, 10.273/2020, deverão declarar no Sistema eleteronico o exercício do direito 
de preferência previsto em Lei. 
 
3.0 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
3.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4.0 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1 - Requisitos Gerais: 
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4.1.1 - Trata-se da prestação de serviço comum, de fornecimento de gêneros alimentícios, a ser 
contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 
 
4.1.2 - O fornecimento deverá atender às escolas municipais da Prefeitura Municipal de Pilar/AL. 
 
4.2 - Requisitos Legais: 
 
4.2.1 - O objeto deste Termo de Referência se enquadra como fornecimento de gêneros 
alimentícios, cabendo à licitação, na modalidade Pregão, para Ata de Registro de Preços, na forma 
eletrônica, do tipo, menor preço unitário oferecido, nos termos da Lei no 14.133, de 1 de abril de 
2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
 
4.3 - Requisitos de Sustentabilidade: 
 
4.3.1 - Alguns possíveis impactos ambientais da aquisição de vitaminas, minerais e suplementos, e 
soluções para mitigá-los, são: 
 
a) Embalagens plásticas: grande quantidade de embalagens plásticas pode gerar resíduos. Soluções: 
priorizar fornecedores que adotem embalagens recicláveis ou retornáveis, com menos plástico; 
incentivar clientes a devolverem embalagens vazias. 
 
b) Emissões de transporte: transporte dos produtos gera emissões de gases de efeito estufa. 
Soluções: priorizar fornecedores locais para reduzir distâncias; quando possível, comprar a granel 
em vez de embalado individualmente. Uso de recursos naturais: extração de minerais pode impactar 
áreas de produção. Soluções: certificar-se que fornecedores cumprem normas ambientais e sociais 
na extração; priorizar insumos de fontes renováveis ou recicladas. 
 
c) Resíduos de produção: processos industrializados geram resíduos. Soluções: exigir que 
fornecedores adotem sistemas de tratamento e reuso de resíduos; comprar de empresas com 
certificações ambientais. 
 
d) Armazenamento e distribuição: demanda energia e pode gerar emissões/resíduos. Soluções: 
armazenar de forma organizada e eficiente para evitar desperdícios; distribuir de forma otimizada 
para reduzir viagens. 
 
4.4 - Requisitos da Contratação: 
 
4.4.2 - Possuir regularidade perante o CNJ (Conselho Nacional de Justiça), com comprovação através 
de certidão negativa 
 

4.4.3 - Possuir certidões válidas, conforme o §4 do art. 91 da Lei no 14.133/2021. 
 
4.4.4 - Para habilitação, a Contratada deverá cumprir o disposto no art. 62 da Lei no 14.133/2021. 
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4.4.5 - Atender às solicitações nos prazos estipulados em Contrato. 
 
4.4.6 - Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento do objeto da contratação, tais 
como impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e deverá 
apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Fiscal do Contrato. 
 
4.4.7 - Manter durante toda a vigência do Contrato as condições que ensejaram a sua habilitação 
na licitação e contratação. 
 
4.4.8 - A Contratada deverá realizar a aquisição dos alimentos sempre zelando pela qualidade do 
produto. 
 
4.4.9 - Executar o fornecimento dos alimentos, com rapidez e eficiência. 
 
4.4.10 - Cumprir o objeto do Contrato de acordo com as normas que regulamentam o objeto da 
contratação; 
 
4.4.11 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 
período, contados do registro da ata de preços, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. (Fornecimento contínuo); 
 
4.4.12 - Consórcios. Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do artigo 
15 da Lei no 14.133/2021. 
 
4.5 - Subcontratação 
 
4.5.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. Não se admite a exigência de 
subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de 
serviços acessórios. 
 
4.6 - Garantia da contratação 
 
4.6.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
5.0 - DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 
 
5.1 - Das Especificações do fornecimento 
 
5.1.1 - O fornecimento dos gêneros alimentícios se dará de forma parcelada, através de 
atendimento imediato, mediante apresentação de requisição de fornecimento (nota ou recibo 
personalizado com a logomarca da licitante Contratada) devidamente assinada pelo titular da 
Secretaria requerente. 
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5.1.2 - Os produtos relacionados neste Termo de Referência deverão ser entregues na sede da 
Secretaria Solicitante, de Segunda-feira a Sexta-feira, no horário de 07h30min as 17h00min, 
 
5.1.3 - Prazo de entrega do(s) produtos (s) relacionado será de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento por parte da CONTRATADA do pedido de fornecimento com nota de empenho assinada 
pela Secretária solicitante. 
 
5.1.4 - A validade de cada alimento deverá obedecer ao exigido na descrição dos itens. Para garantir 
que os alimentos estejam apropriados para o consumo humano. Caso não tenha o prazo mínimo de 
validade especificado na descrição, o prazo mínimo deverá ser de 12 meses. 
 
5.1.5 - Os gêneros que não respeitar as especificações solicitadas, que apresentarem prazo de 
validade inferior ao solicitado, má qualidade (total ou parcial), deverão ser substituídos por outros, 
respeitando as especificações técnicas trazidas no Termo de Referência, observando-se os prazos 
mínimos de validade especificados no Termo de Referência. Os gastos decorrentes da troca serão 
arcados exclusivamente pela CONTRATADA. 
 
6.0 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 
6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei no 14.133/2021, art. 115, §5); 
 
6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 
6.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos, conforme disposto na Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput e 
indicados por ato de designação realizado pela autoridade competente na forma do art.7o da Lei 
14.133/2021. 
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6.7 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
 
6.8 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1o); 
 
6.9 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 
6.10 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 
6.11 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
6.12 - O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
6.13 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
 
6.14 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência). 
 
6.15 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
 
6.16 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
 
6.17 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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6.18 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
 
6.19 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. 
 
6.20 - O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 
 
6.21 - O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
 
6.22 - Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:  
 
6.22.1 - Acompanhamento dos abastecimentos realizados através das autorizações emitidas pelo 
órgão, bem como dos relatórios a serem disponibilizados pela Contratada. 
 
6.22.2 - Conferência das notas fiscais e dos documentos de comprovação de habilitação, ateste do 
documento fiscal e encaminhamento ao financeiro. 
 
6.23 - DA FISCALIZAÇÃO 
 
6.23.1 Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 
Setor de Gerenciamento, denominado FISCAL neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). EMANUEL 
MESSIAS DOS SANTOS COSTA, inscrito (a) no CPF sob o no 012.006.094-92, nomeado(a) pela 
Portaria no 035/2021, emitida pelo (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, devidamente 
designado(a) para esse fim, permitida a assistência de terceiros, nos termos do art. 117 da Lei no 
14.133/21. 
 
6.23.2 - Os(as) servidores (as) designados (as) anotarão em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução deste Contrato, sendo-lhes assegurada à prerrogativa de: 
 
I. Fiscalizar a regularidade e adequação dos serviços/fornecimento; 
 
II. Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas 
condições e prazos estabelecidos; 
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III. Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas no Edital e seus 
anexos, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade superior e 
devidamente aceito pela CONTRATANTE; 
 
IV. Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-as ao 
gestor do contrato para pagamento; 
 
V. Comunicar por escrito ao gestor do contrato a necessidade de alterações do quantitativo do 
objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente; 
 
VI. Comunicar por escrito ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela 
CONTRATADA. 
 
VII. Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes 
relacionados com a prestação dos serviços. 
 
VIII. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em 
especial aplicações de sanções e alterações do mesmo. 
 
6.23.3 - O fiscal que agir em desacordo com suas obrigações ficará sujeito as sanções previstas na 
Lei no 14.133/21. 
 
6.23.4 - A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 
 
6.23.5 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, produtos entregues 
em desacordo com o presente Contrato e o Procedimento Administrativo que o originou. 
 
6.24 - DA GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.24.1. Durante a vigência desse contrato, a gestão será realizada pelo (a) GESTOR (a) Sr(a) ANA 

PAULA CAVALCANTE BARROS, portadora do CPF n 903.255.404-20, CRN 3046, conforme previstos 
na Lei no 14.133/21, emitida pelo(a) Prefeitura Municipal de Pilar/AL, no que se refere a: 
 
a) Zelar pela observância dos termos constantes do Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, 
Relatório de Análise de Riscos, e demais documentos que instruem o procedimento de contratação, 
bem como dos contratos ou instrumentos hábeis de substituí-los, e seus eventuais aditamentos, de 
modo a garantir a qualidade dos produtos fornecidos e o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas pelas partes; 
 
b) Coordenar a atividade do Fiscal do Contrato, solicitando-lhe todas as informações que entender 
necessárias e adotando as devidas providências para as questões que venha a tomar conhecimento; 
 
c) Manter registro de todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado;  
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d) Encaminhar para pagamento as faturas ou notas fiscais atestadas pelo Fiscal do Contrato;  
 
e) Elaborar documento, quando solicitado, acerca da capacidade técnica de fornecedores, 
executantes de obras e prestadores de serviços e submetê-lo à unidade de acompanhamento com 
vistas à expedição dos respectivos atestados ou instrumentos correlatos; 
 
f) Notificar formalmente a Contratada quando forem constatados inadimplementos contratuais, 
para, dentro de um prazo razoável, elaborar manifestação e solução do problema; 
 
g) Submeter os casos de inadimplementos contratuais à unidade de acompanhamento, mediante 
comunicação de ocorrência, sempre que, depois de notificada, a Contratada não apresentar solução 
satisfatória dentro do prazo, ou quando a frequência dos registros prejudique a consecução do 
objeto da contratação; 
 
h) Encaminhar para conhecimento e providências da unidade demandante questões relevantes que, 
por motivos técnicos ou legais justificáveis, não puder solucionar; 
 
i) Formalizar todo e qualquer entendimento com a Contratada ou o seu preposto, assim como 
documentar por meio de atas as reuniões realizadas com os mesmos; 
 
j) Possuir obrigatoriamente, conhecimentos sobre o objeto da contratação, para acompanhar a 
execução de contratos e de outros instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao 
alcance do seu objeto e no interesse da Administração; 
 
7.0 CRITÉRIOS MEDIÇÃO DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
 
7.1-O RECEBIMENTO se efetivará nos seguintes termos: 
 
7.1.1 - PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade 
do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela 
CONTRATANTE; 
 
7.1.2 - DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da 
qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram 
atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo Fiscal da contratação, devendo haver 
rejeição no caso de desconformidade; 
 
7.1.3 - O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 
especificações deste Termo será rejeitado, parcialmente ou totalmente, conforme o caso, 
obrigando-se o vencedor a substituí-los no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem ônus para a 
CONTRATANTE, sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo da entrega.  
 
7.1.4 - Deverá constar tanto do recibo (provisoriamente) como do Termo de Recebimento Definitivo 
a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, manuscrito ou digitação, 
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indicando inclusive o número da matrícula, no caso de servidor, a data do recebimento, a 
especificação qualitativa e quantitativa do (s) item (ns) recebido e o local do recebimento. 
 
7.1.5 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da licitante 
vencedora pela qualidade, correção e segurança do objeto contratual. 
 
7.1.6 - A CONTRATADA deverá realizar ENTREGA do objeto de acordo com as especificações e 
obedecendo rigorosamente as condições descritas neste instrumento. 
 
7.2 – Liquidação 
 
7.2.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) 
dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
a) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021. 
 
7.2.2 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.2.3 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
 
7.2.4 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser constatada por meio de 
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021. 
- Certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista. 
 
7.2.5 - A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
 
7.2.6 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
 
7.2.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos 
 
7.2.8 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
 
7.2.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
 
7.2.10 - O pagamento descrito neste item deverá ser efetuado em parcela única. A Prefeitura 
Municipal de Pilar/AL, por ocasião do pagamento, fará as retenções e recolhimentos fiscais 
determinados pela legislação tributária, exceto se a empresa for optante do SIMPLES, o que deverá 
comprovar. 
 
7.3 - Prazo de pagamento 
 
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior; 
 
7.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA/IBGE de correção 
monetária. 
 
7.4 - Forma de pagamento 
 
7.4.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
 
7.4.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
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7.4.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
7.4.4 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
 
7.4.5 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar 
 
8.0- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
8.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
8.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇOS, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO, e tendo como modo de disputa ABERTO. 
 
8.1.2 - A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela disposta no item 1.1, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
8.2 - Exigências de habilitação 
 
8.2.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
8.2.1.1 - Habilitação jurídica 
 
8.2.1.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
8.2.1.1.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor; 
 
8.2.1.1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.2.1.1.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor
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localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME no 77, de 18 de março de 2020. 
 
8.2.1.1.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.2.1.1.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
8.2.1.1.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
 
8.2.1.1.8 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do desenvolvimento 
Agrário, nos termos do art. 4o, §2o do Decreto no 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
 
8.2.1.1.9 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
 
8.2.1.1.10 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
8.2.1.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
8.2.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
 
8.2.1.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
8.2.1.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 
8.2.1.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
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8.2.1.2.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 
 
8.2.1.2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
 
8.2.1.2.7 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão 
de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
 
8.2.1.2.8 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
8.2.1.2.9 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Haja vista 
que tais informações relativas à prova de inscrição nos cadastros de contribuintes já constam no 
próprio certificado do MEI-CCMEI. 
 
8.2.1.2.10 - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7o da Constituição Federal, será 
comprovado mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que 
declare, sob as penas da lei, que não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto 
naquele preceito constitucional. 
 
8.2.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira 
 
8.2.1.3.1 - Comprovação de Patrimônio Líquido Mínimo (através de balanço patrimonial) - 
devidamente registrado na Junta Comercial - igual ou superior a 5% (cinco por cento), do valor 
estimado da contratação; 
 
8.2.1.3.2 - Apresentar balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis do último exercício social na forma da lei, devidamente registrado no 
órgão competente (Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil de Títulos e Documentos), que 
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; (Lei no 14.133, de 2021, art. 69, §6); 
 
8.2.1.3.3 - Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
 
SOCIEDADE ANONIMA (S/A): 
 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal de grande circulação; ou 
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-Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; Obs. 
As Demonstrações Contábeis compreendem: DMPL (Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido) ou DFC (Demonstração dos Fluxos de Caixa) 
 
SOCIEDADES DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (LTDA): 
 
- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente, ou 
- Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício). 
 
MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 'SIMPLES': 
 
- Por fotocópia do Balanço Patrimonial e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; Obs. A Demonstração Contábil 
compreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício) 
 
SOCIEDADE CRIADA NO EXERCÍCIO EM CURSO: 
 
- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante; 
 
8.2.1.3.4 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, com menos de um exercício 
financeiro, admite-se a apresentação de Balanço de Abertura ou do último balanço patrimonial 
levantado, conforme o caso. 
 
8.2.1.3.5 - É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
 
8.2.1.3.6 - A licitante deverá apresentar memorial de cálculo, com base no Balanço do último 
exercício social, comprovando a boa situação financeira da empresa, de acordo com os seguintes 
índices: 
 

Liquidez Corrente LC= 
AC 
PC 

Liquidez Geral LG= 
AC+RLP 
PC+ELP 

 Solvência Geral SG= 
AT 

PC+ELP 

 
8.2.1.3.7 - A empresa licitante deverá apresentar resultado IGUAL OU MAIOR A 1,00 (UM), nos 
índices acima referidos. A empresa licitante que não apresentar o memorial de cálculo dos índices, 
o pregoeiro se reserva o direito de calcular. 
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8.2.1.3.8 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo proprietário da empresa licitante. 
 
8.2.1.3.9 - O balanço emitido via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - Sped Fiscal, será 
aceito devidamente autenticado, mediante recibo de entrega emitido pelo Sped, conforme 
autoriza o art. 78–A, §1.° e § 2.o do Decreto n.o 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.° 8.683/2016. 
 
8.2.1.3.10 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro 
de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes 
de habilitação, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade 
constante no documento. (Lei no 14.133, de2021, art. 69, caput, inciso II); 
 
8.2.1.3.11 - Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se 
comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo 
competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão 
econômica e financeira para o certame. 
 
8.2.1.3.12 - Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não abranger os 
processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de Pernambuco, a empresa deverá 
apresentar, na forma do art. 69 da Lei Federal no 14.133/2021, a Certidão Negativa também 
referente aos Processos Eletrônicos. 
 
8.2.1.4 - Qualificação Técnica 
 
8.2.1.4.1.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante forneceu ou executou, 

a qualquer tempo, objeto pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 

objeto desta licitação. 

8.2.1.4.1.2 - Para fins de comprovação de quantitativos, o(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar o 

fornecimento de, no mínimo, 5% (cinco por cento) da quantidade estimada para o(s) item(ns) 

arrematado(s). 

Nota: É permitida a soma de atestados para atingir o quantitativo mínimo exigido. 

8.2.1.4.1.3 - O Atestado deverá ser emitido em papel timbrado (quando possível), assinado, 

contendo obrigatoriamente as seguintes informações para fins de conferência: 

a) Razão Social e CNPJ do órgão ou empresa emissora; b) Endereço e telefone de contato/e-mail 

do emissor; c) Nome completo e cargo do responsável pela assinatura/emissão; d) Descrição do 

objeto fornecido e as quantidades executadas. 
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8.2.1.4.1.4 - Caso o atestado não detalhe as especificações dos produtos, quantidades ou prazos 

de forma clara, será facultado à licitante apresentar, em anexo ao atestado, cópia do contrato de 

fornecimento, nota de empenho ou notas fiscais que comprovem o conteúdo do atestado. 

8.2.1.4.1.5 - Não serão aceitos: 

a) Atestados emitidos pela própria licitante ou por empresas pertencentes ao mesmo grupo 

empresarial; b) Atestados que não permitam a verificação de sua autenticidade. 

8.2.1.4.1.6 - O Pregoeiro ou a equipe de apoio poderão promover diligências para confirmar a 

veracidade das informações constantes nos atestados, conforme o art. 64 da Lei nº 14.133/21, 

devendo a licitante disponibilizar todas as informações necessárias quando solicitada. 

8.2.1.4.1.7 - A licitante deverá fornecer, quando solicitada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, 

catálogo técnico ou informações detalhadas complementares do produto cotado, dentro do prazo 

estipulado, sob pena de desclassificação. 

8.2.1.4.2 - DA LICENÇA SANITÁRIA 

8.2.1.4.2.1 - Apresentar Licença de Funcionamento (Alvará Sanitário) em plena validade, emitida 

pela Vigilância Sanitária competente (Municipal ou Estadual) da sede da empresa licitante, 

comprovando que a empresa está apta a comercializar/armazenar os produtos objeto desta 

licitação. 

 
9.0 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1 - O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 11.828.922,19 (onze milhões, 
quinhentos e cinquenta e oito mil, trezentos e vinte e dois reais e dezenove centavos), conforme 
detalhado no Termo de Referência e na Planilha de Custos Unitários anexa a este Edital. 
 
9.2 - O orçamento estimado possui caráter público, em consonância com o princípio da publicidade 
e transparência previsto no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, estando disponível para consulta 
por qualquer interessado desde a publicação deste instrumento. 
 
9.3 - O valor estimado servirá como preço máximo aceitável. Serão desclassificadas as propostas 
que apresentarem valores globais ou unitários superiores ao estimado pela Administração, 
conforme o art. 59, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.4 - A divulgação do orçamento visa fornecer aos licitantes parâmetros claros para a elaboração de 
suas propostas, assegurando a seleção da proposta mais vantajosa sem descuidar da 
compatibilidade com os preços de mercado. 
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10.0 - DA ANÁLISE TÉCNICA DO PRODUTO  
10.1 - Não será exigida a apresentação de amostras físicas nem de laudos laboratoriais nesta fase 

do certame. A verificação da conformidade do produto ofertado com as especificações do Termo 

de Referência será realizada mediante análise documental das especificações técnicas e 

rotulagem. 

10.2 - Encerrada a etapa de lances e havendo a negociação, o Pregoeiro solicitará ao licitante 

classificado provisoriamente em primeiro lugar o envio de catálogos, folders, fichas técnicas e/ou 

prospectos dos produtos ofertados, devidamente acompanhados da imagem da rotulagem 

nutricional no modelo obrigatório estabelecido pela ANVISA e Legislação vigente. 

10.3 - O prazo para apresentação da documentação técnica descrita no item anterior será definido 

na sessão pública, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema, devendo o envio ser realizado 

via anexo no próprio sistema de licitação ou por e-mail oficial informado no chat. 

10.4 - A documentação apresentada (catálogos, folders e fichas técnicas) deverá conter 

informações claras e suficientes que permitam a identificação da marca, fabricante, procedência e 

todas as características técnicas do produto, comprovando o atendimento integral às exigências 

deste Edital e seus anexos, especialmente quanto aos registros nos órgãos competentes 

(Ministério da Agricultura, ANVISA, etc.), quando cabível. 

10.5 - O Setor de Nutrição/Merenda analisará a documentação apresentada. Caso o catálogo, 

folder ou ficha técnica não comprove as características exigidas, ou apresente divergência com a 

proposta ou com as normas sanitárias vigentes, o item será recusado. 

10.6 - No julgamento das propostas e da documentação técnica, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, 

atribuindo-lhes validade e eficácia. 

10.7 - Caso a documentação apresentada pelo primeiro colocado não seja aceita, ou a proposta 

seja desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta e a documentação técnica do licitante 

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.8 - A aprovação da marca/produto através da análise documental (catálogo/folder) não isenta a 

contratada de entregar o produto exatamente conforme as especificações da proposta e da 

legislação sanitária vigente, sujeitando-se às sanções cabíveis e à rejeição do objeto no momento 

da entrega contratual caso haja desconformidade visual, nutricional ou de qualidade. 

 



ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1103/0037/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP - Nº 90004/2026 

Endereço: Praça Floriano Peixoto, s/n Centro, Pi lar/AL - CEP: 57150-000 Telefone: (82) 3265-1633  

E-mail : l icitacao@pilar.al .gov.br  CNPJ: 12.200.150/0001 - 28                                                                                                                     74 

Página___ 

DELCA 

11.0 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1 - Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes do presente certame serão 
provenientes de recurso do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, Fundeb e do próprio 
Município na seguinte dotação orçamentária: 
 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – RAZÃO DO VALOR 

DOTAÇÃO 

FONTE DE RECURSO 
15000000 
15520000 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA  
12.306.0002.4002 (Manutenção do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE)  

ELEMENTO DE DESPESA  3.3.9.0.30 (Material de Consumo)  

PREGÃO ELETRÔNICO – RAZÃO DO VALOR 

DOTAÇÃO 

FONTE DE RECURSO  15520000 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA  
12.306.0002.4003 (Manutenção do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAEC)  

ELEMENTO DE DESPESA  3.3.9.0.30 (Material de Consumo)  

PREGÃO ELETRÔNICO – RAZÃO DO VALOR 

DOTAÇÃO 

FONTE DE RECURSO  15520000 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA  
12.306.0002.4004 (Manutenção do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – Pré Escolar)  

ELEMENTO DE DESPESA  3.3.9.0.30 (Material de Consumo)  

PREGÃO ELETRÔNICO – RAZÃO DO VALOR 

DOTAÇÃO 

FONTE DE RECURSO  
15000000 
15520000 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA  
12.306.0002.4005 (Manutenção do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - EJA)  

ELEMENTO DE DESPESA  3.3.9.0.30 (Material de Consumo)  
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11.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, no 
caso de permanência do contrato posterior ao exercício de 2026, Art. 106, II da Lei no 14.133/2021. 
 
12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei no 14.133, de 2021, o 
licitante/contratado que: 
 
I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar atos lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013. 
 
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
12.2.1 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei); 
12.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 
União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a 
VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei); 
12.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de 

PREGÃO ELETRÔNICO – RAZÃO DO VALOR 

DOTAÇÃO 

FONTE DE RECURSO  15520000 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA  
12.306.0002.4006 (Manutenção do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - AEE)  

ELEMENTO DE DESPESA  3.3.9.0.30 (Material de Consumo)  
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penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5o, da Lei). 
 
12.2.4 - Multa: 
 
12.2.4.1 - Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% do valor 
do contrato. 
 
12.2.4.2 - Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será 
de 1% a 30% do valor do contrato. 
 
12.2.4.3 - Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do contrato. 
 
12.2.4.4 - Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do contrato. 
 
12.2.4.5 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
 
12.2.4.6 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
 
12.2.4.7 - A multa devera ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela PMSC-PE. 
 
12.2.4.8 - Os valores das multas aplicadas deverão ser recolhidos a conta do Município de Pilar, 
através de Guia de Recolhimento fornecida pela Secretaria Municipal de Administração, no prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a administração reter o valor 
correspondente de pagamento futuros devidos a CONTRATADA, ou ainda cobrá -las judicialmente, 
segundo a Lei 6.830/80, com os encargos correspondentes. 
 
12.3 - O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
 
12.4 - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9, da Lei no 14.133/2021). 
 
12.5 - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7o, da Lei no 14.133/2021). 
 
12.6 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133/2021). 
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12.7 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 
14.133/2021). 
 
12.8 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
12.9 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.10 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133/2021):  
 
12.10.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
12.10.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
 
12.10.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
12.10.4 - Os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
12.10.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
12.11 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 
no 14.133/2021). 
 
12.12 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei no 14.133/2021). 
 
12.13 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
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Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 
da Lei no 14.133/2021). 
 
12.14 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21. 
 
13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/LICITANTE 
 
13.1 - Arcar com toda e qualquer despesa relativa ao fornecimento dos produtos (s), carga, descarga, 
armazenagem, frete, impostos, mão-de-obra, taxas, contribuições, encargos sociais.  
 
13.2 - Fornecer o(s) produtos (s), conforme especificações contidas neste Termo de Referência. 
 
13.3 - Entregar o(s) produto(s) em perfeitas condições de uso, na sede do órgão solicitante, 
juntamente com a respectiva Nota Fiscal para fins de atestação e liquidação pelo CONTRATANTE. 
 
13.4 - Permitir que o CONTRATANTE, sempre que convier, fiscalize o fornecimento do(s) produtos(s). 
 
13.5 - Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolva independente de solicitação. 
 
13.6 - Recolher taxas, encargos trabalhistas, sociais, tributos federais, estaduais e municipais. 
 
13.7 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar 
funcionários e/ou bens da CONTRATADA, do CONTRATANTE ou terceiros, verificados em 
decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência. 
 
13.8 - Remover, substituir, prioritariamente e exclusivamente às suas custas o produto no total ou 
em parte e dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, que constar má qualidade, qualidade 
inferior a solicitada e ou recusados pela CONTRATANTE. 
 
13.9 - Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar o 
CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do objeto, não 
sendo o CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros 
cessantes. 
 
13.10 - Quaisquer ônus decorrentes de despesas ou indenizações por acidente de trabalho serão de 
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, assim como, no caso de ajuizamento de reclamações 
trabalhistas. 
 
13.11 - Fornecer os gêneros alimentícios em conformidade a legislação de alimentos, estabelecida 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde. 
 
13.12 - Responsabilizar-se-á pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos fornecidos.  
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13.13 - A embalagem de todos os produtos deverá conter o nome do fabricante, a data de fabricação 
e de validade, peso líquido, lote e registro do alimento no Serviço de Insp. Federal (SIF) ou Estadual 
quando se tratar de produto de origem animal. 
 
13.14 - A licitante vencedora deverá entregar o produto conforme determinação da secretária 
municipal de Educação em conformidade com o estabelecido no presente Termo de Referência, no 
decorrer do prazo de vigência contratual. 
 
13.15 - A entrega deverá ser efetuada por funcionários devidamente fardados e com crachá de 
identificação para que possam ter acesso aos locais de destino. 
 
13.16 - As carnes deverão ser entregues em carro equipado com câmaras frigoríficas, 
preferencialmente, sendo que a temperatura do mesmo deverá ser de 4o a 6°C, tolerando-se até 7° 
C no ato do recebimento. Em se tratando de fornecedores locais (Município de Trindade), o mesmo 
poderá entregar o produto em questão, em caixas térmicas que garantam a qualidade higiênico-
sanitária do mesmo, que será atestada pela secretaria. 
 
13.17 - As Licitantes deverão cumprir todas as exigências contidas na Portal do FNDE - 
Resolução/CD/FNDE no 38, de 16 de julho de 2009, Resolução/CD/FNDE no 26, de 17 de junho de 
2013, Resolução/CD/FNDE/MEC n° 4, de 3 de abril de 2015, do Ministério da Educação/FNDE - Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, fornecendo produtos sadios e íntegros. 
 
14 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE/PREFEITURA 
 
14.1 - Designar funcionário (s) para receber (em) e fiscalizar (em) o fornecimento dos produtos, para 
verificação de conformidade do objeto com as especificações exigidas neste Termo de Referência. 
 
14.2 - Devolver todos e quaisquer produtos cuja especificação esteja em desacordo com o exigido 
neste Termo de Referência, validade inferior às atribuídas a cada produto. 
 
14.3 - Controlar o fornecimento dentro da amplitude necessária à salvaguarda de seus interesses, 
respeitando o prazo de entrega atribuída a CONTRATADA. 
 
14.4 - Prestar as informações necessárias, com clareza, quanto aos procedimentos para a entrega 
dos produtos solicitados, comunicando por escrito e em tempo hábil, à CONTRATADA, quaisquer 
instruções ou procedimentos a adotar sobre assuntos relacionados à execução do objeto. 
 
14.5 - Notificar e/ou aplicar as penalidades a CONTRATADA, quando ocorrer o descumprimento das 
obrigações assumidas, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na 
execução do objeto. 
 
14.6 - Pagar no vencimento as faturas apresentadas pela CONTRATADA, correspondentes aos 
fornecimentos solicitados e efetuados conforme Pedido de Fornecimento. 
 
15.0 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
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Prazo de entrega/execução 
 
15.1 - A entrega do objeto desta licitação será realizada na Secretaria Municipal de Educação de 
Pilar, situado Rua Luiz Ramos, n. 73, centro, Pilar/AL, de acordo com o indicado pelo setor solicitante 
na autorização de fornecimento e sem nenhum ônus, onde o Fiscal do Contrato atestará e 
comprovará a qualidade e quantidade exigida para o referido OBJETO deste Termo de Referência. 
 
15.2.- O objeto deverá ser entregue em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
Anexo I- Termo de Referência, em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento, pela 
contratada, da ordem ou solicitação de compra ou instrumento hábil equivalente; 
 
15.3 - Os produtos, objeto do fornecimento deste certame, deverão fazer-se acompanhar da nota 
fiscal/fatura discriminativa para efetivação de sua entrega, bem como do termo de garantia contra 
defeitos, produtos vencidos ou não correspondentes ao solicitado. A CONTRATADA se obriga a 
fornecer garantia de qualidade na aquisição de todos os produtos entregues e substituir, 
imediatamente após a notificação, aquele que apresentar qualquer problema sem implicar aumento 
no preço ofertado, sob pena de aplicação de sanção. 
 
15.4 - O objeto deverá ter prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses, a contar do recebimento 
definitivo. 
 
15.5 - A entrega ocorrerá de modo parcelada, após a emissão da Ordem de fornecimento e de 
Empenho pela contratante; 
 
15.6 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Edital 
será exclusiva do servidor autorizado, encarregado de acompanhar a execução do processo de 
entrega e recebimento do objeto contratado, nos termos do art. 117 da Lei no 14.133/21. 
 
15.7 - O objeto deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas 
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, bem como na proposta vencedora, sendo que a não 
observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo 
de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 
 
15.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento 
da entrega e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo 
de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles 
instrumentos, será rejeitado o recebimento do mesmo. 
 
15.9 - O recebimento se efetivará nos seguintes termos: 
 
15.9.1 - PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade 
do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela 
contratante. 
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15.9.2 - DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após a verificação da 
qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram 
atendidas com consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver 
rejeição no caso de desconformidade. 
 
15.9.2.1 - Deverá constar tanto do recibo (provisoriamente) como do Termo de Recebimento 
Definitivo a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, manuscrito ou 
digitação, indicando inclusive o número da matrícula, no caso de servidor, a data do recebimento, a 
especificação qualitativa e quantitativa do (s) item (ns) recebido (s) e o local do recebimento; 
 
15.9.3 - Recebidos os produtos, e se a qualquer tempo durante a sua utilização normal, vier a se 
constatar discrepancia com as especificações, proceder-se-á à imediata substituição dos 
mesmos. 
 
15.9.4 - O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 
especificações contidas no Anexo I- Termo do Referência será rejeitado, parcialmente ou 
totalmente, conforme o caso, obrigando-se o vencedor a substituí-los no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, sem ônus para o órgão participante, sob pena de ser considerada em atraso quanto ao 
prazo da entrega. 
 
15.9.5 - A contratada garantirá a qualidade de cada unidade dos produtos fornecidos, obrigando- se 
a substituir aqueles que estiverem danificados em razão de transporte, descarga ou outra situação 
que não possa ser imputada à Administração. 
 
15.9.6 - A Contratada fará constar da nota fiscal os valores unitários e respectivos valores totais em 
conformidade com o constante da correspondente nota de empenho, atentando-se para as 
inexatidões que poderão decorrer de eventuais arredondamentos. 
 
15.10 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da licitante 
vencedora pela qualidade, correção e segurança do objeto contratual. 
 
15.11 - As regras acerca da execução do objeto são as estabelecidas neste Termo de Referência; 
 
16.0 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
16.1 - O objeto deste Termo de referência será adjudicado pela a autoridade competente, salvo 
quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para 
homologação. 
 
16.2 - A homologação deste Pregão compete à autoridade competente. 
 
16.3 - O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora por item. 
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16.3 - O (A) titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o 
presente processo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação escrita. 
 
16.4 - O Sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
17.0 - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
17.1 - Depois de homologado o resultado do Pregão, a licitante vencedora será convocada para 
assinatura contratual, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência. 
17.2 - Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento do objeto, liquidação, 
pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do 
termo de referência em anexo do Edital. 
17.3 - O prazo para a assinatura contratual poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pelo ordenador despesa. 
17.4 - Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros 
meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 
17.5 - Quando a licitante convocada não assinar contrato no prazo e nas condições estabelecidos, 
poderá ser convocada outra licitante para assinatura de contrato, após negociações e verificação da 
adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.  
17.6 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência e minuta do contrato. 
17.7 - Para fins de reajuste contratual será usado o Índice Geral de Preços - Mercado IGP-M, com 
data-base vinculada à data do orçamento estimado, conforme a realidade do mercado. 
 
18.0 - DO REAJUSTE 
 
18.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data-base vinculada ao 
orçamento estimado para a contratação. 
18.2 - Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste, após o interregno mínimo de um ano, aplicando-se o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA/IBGE, exclusivamente, para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
18.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
19.0 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
19.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início a partir da data 
de assinatura, e poderá ser prorrogado nos termos dos artigos 107° da Lei no 14.133, de 2021. 
(Fornecimento Continuo); 
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19.2 - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar as certidões negativas de impedimento e de 
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 
19.0- DA RESCISÃO 
 
19.1 - Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no Art. 137 da Lei n.o 
14.133/21 e suas alterações, nas formas previstas no art. Art. 138 da Lei n.o 14.133/21. 
 
20.0 - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
20.1 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste contrato que 
se fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do artigo 125 da Lei no 14.133/21 e 
alterações posteriores. 
 
21.0 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
21.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato; 
 
22.0 - DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO 
 
22.1 - Justifica-se a não utilização de catálogo eletrônico de padronização, em atendimento ao art. 
19 § 2o e art. 40 da Lei 14133/21, visto que, em consulta ao Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) não consta os itens da presente contratação com as devidas especificações vislumbradas por 
esta Administração. 
 
23.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
23.1 - A responsabilidade pela condução do certame será da Secretaria Municipal de Educação de 
Pilar, que será conduzida pelo o Setor de Licitação e Contratos Administrativos e após adjudicado 
os autos do processo serão remetidos aos Secretários Municipal Demandante para os 
procedimentos posteriores. 
23.2 - A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, 
incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições. 
23.3 - Casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes, de comum acordo, com base na Lei 
14.133/2021 e suas alterações posteriores 
 

 
 
 
 

Pilar/AL, 09 de dezembro de 2025 
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ANA PAULA CAVALCANTE BARROS 
NUTRICIONISTA 

CRN6: 3046 
 
 

_______________________________________________ 
EMANUEL MESSIAS DOS SANTOS COSTA 

Diretor de Gerenciamento 
Portaria Nº 001/2025 
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ANEXO II 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº (...)/20- 
 

 
O MUNICÍPIO DE PILAR, CNPJ nº. 12.200.150/0001-28, sediado à Praça Floriano Peixoto, 

s/n, Centro, Pilar/AL, neste ato representado pela Sra. Prefeita, MARIA DE FATIMA RESENDE ROCHA 
OITICA, portador da Matrícula Funcional nº [nº matrícula], por intermédio da Secretaria (...), CNPJ 
nº. (...), situada à (...), (...) – (...), neste ato representada pelo Secretário(a), (...), institui a presente 
ARP – Ata de Registro de Preços, decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, sob 
o número (...)/20(...) , do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é o(s) 
FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE (...), processada nos termos do Processo Administrativo nº. (...), 
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo às condições previstas no 
Edital, nos moldes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 98, de 21 de 
novembro de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços 
referente o(a) FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE (...), cujas especificações técnicas, 
marca(s)/modelo(s), preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente 
definidos por meio do procedimento licitatório supracitado.  

 
2. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador é a Diretoria Especial de Licitações e Contratos – DELCA, tendo a 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura como único órgão participante, por se tratar 
de demanda exclusiva da respectiva pasta. 

 
3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, quantidade de cada item, fornecedor(es) 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

Fornecedor Beneficiário:         

CNPJ:   

Endereço:   

Telefones:     

Representante Legal:   

Identidade e CPF:    

E-mail:   

 
ITEM X - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

Item Descrição do Produto Unid Quant 
Marca/ 
Modelo/ 
Fabricante 

Valor 
Unitário 
R$ 

Valor 
Total R$ 

01       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1103/0037/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP - Nº 90004/2026 

Endereço: Praça Floriano Peixoto, s/n Centro, Pi lar/AL - CEP: 57150-000 Telefone: (82) 3265-1633  

E-mail : l icitacao@pilar.al .gov.br  CNPJ: 12.200.150/0001 - 28                                                                                                                     86 

Página___ 

DELCA 

 
ITEM Y - COTA RESERVADA PARA ME/EPP NO PERCENTUAL DE ____ % DO ITEM 

Item Descrição do Produto Unid Quant 
Marca/ 
Modelo/ 
Fabricante 

Valor 
Unitário 
R$ 

Valor 
Total R$ 

01       

 
ITEM Z - COTA PRINCIPAL (AMPLA PARTICIPAÇÃO – ____% DO QUANTITATIVO) 

Item Descrição do Produto Unid Quant 
Marca/ 
Modelo/ 
Fabricante 

Valor 
Unitário 
R$ 

Valor 
Total R$ 

01       

 
3.2. O valor total desta Ata é de R$(...) ((...)) 
3.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
3.4. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. [EXCLUIR se não forem registrados licitantes para fins de formação de 
cadastro de reserva] 

3.5. Os quantitativos registrados e endereço, prazo de entrega e forma de pagamento, estão 
dispostos no Termo de Referência, Anexo I do Edital nº (...)/20(...). 

 
 

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES 

4.1 A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade do Município de Pilar, na condição de não participantes, desde que devidamente 

justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no 

edital. 

4.2 É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal e estadual a adesão a ata de 

registro de preços gerenciada pela DELCA, salvo órgão ou entidade integrante do município de 

Pilar/AL, ou de outra esfera municipal. 

 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor e desde que comprovado que as condições e o preço 

permanecem vantajosos. 

5.2  Quando da prorrogação da ata de registro de preços, poderá ser renovado o quantitativo 

originalmente registrado. 

 

6. DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 
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6.1 As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo órgão 

gerenciador e/ou por cada um dos participantes, observados os quantitativos respectivamente 

previstos para cada procedimento de licitação, e as demais exigências e formalidades previstas 

na legislação e na jurisprudência do TCU. 

6.2 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1 DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 

I. O ÓRGÃO GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente 
ARP, inclusive com registro, em processo administrativo de gestão específico, relativo a todas as 
contratações dela decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos 
procedimentos de gestão.  
II. Cabe à Gerência de Contratos e Atas do ÓRGÃO GERENCIADOR, conforme regulamento 
operacional interno, as atribuições inerentes ao GERENCIAMENTO da presente ARP, 
particularmente quanto a(ao):  

a) Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP;  
b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, devidamente 
assinada e publicada, como também suas eventuais e posteriores alterações, devidamente 
assinadas e publicadas;  
c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante 
toda sua vigência;  
d) Receber, analisar e pronunciar-se quanto à solicitação de contratação interna do ÓRGÃO 
GERENCIADOR com base na presente ARP, inclusive indicando providências complementares 
necessárias ou até recomendando o indeferimento fundamentado da pretensão, observada a 
legislação vigente e a jurisprudência do TCU;  
e) Conduzir eventuais procedimentos de renegociação de preços registrados para fins de 
adequação às novas condições de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudência do TCU;  
f) propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais alterações de preços, 
cancelamentos e revogações ocorridos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, a 
comunicação aos órgãos e às entidades participantes;  
g) propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de penalidades decorrentes 
do descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimento das 
obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR;  
h) instruir os autos de gestão da presente ARP. 
 

7.2 DO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 

I. Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE cabe:  
a) Tomar conhecimento da ARP, incluindo as eventuais alterações, cancelamentos e 
revogações, a fim de utilizá-la de forma correta;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art62
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b) Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado local, 
informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas para fins de 
renegociações de preços;  
c) Observar e controlar a utilização do quantitativo máximo dos itens/grupos do objeto 
registrados em seu interesse, evitando contratações acima do limite permitido, bem como a 
utilização de itens/grupo diversos daqueles para os quais solicitou participação no certame;  
d) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e 
na ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do 
particular;  
e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao ÓRGÃO GERENCIADOR.  
 

7.3 DO BENEFICIÁRIO DA ATA: 

I. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a:  
a) Retirar a respectiva nota de empenho ou ordem de serviço, bem como assinar o termo de 
contrato (se for caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação;  
b) Caso seja consultado, informar a possibilidade de adesão de órgão ou entidade da 
Administração Pública não participante com finalidade de contratar por meio da presente ARP, 
tendo em vista a permissão expressa no Edital de PE nº ___/20___ – DELCA;  
c) Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e 
prazos fixados no termo de referência integrante da presente ARP, como também na sua respectiva 
proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou 
dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 
justifique o fornecimento de bem de qualidade semelhante ou superior, ou a execução de forma 
diversa que resulte em igual ou superior resultado à contratante;  
d) Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos apresentados na 
licitação e em sua proposta, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e 
aceito(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;  
e) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR e/ou pelo(s) PARTICIPANTE(S), referentes ao cumprimento das obrigações 
firmadas na presente ARP;  
f) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de até 15 dias úteis conforme 
estabelecido em termo de referência. 
g) Apresentar documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se 
vencidas para fins de viabilizar a(s) respectiva(s) contratações;  
h) Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data 
de homologação do procedimento licitatório;  
i) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos e entidades contratantes e/ou a 
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 
assumidas na ARP;  
j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato;  
k) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
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l) Cumprir com todos os requisitos conforme descrito em TERMO DE REFERÊNCIA e anexos. 
 

8 DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 

8.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

ocorrida no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, em 

conformidade com o inciso IV, § 5º, do art. 82, da Lei Nº 14.133, de 202, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor 

compatível com o de mercado. 

8.1.1 Não havendo acordo em relação a renegociação do(s) preço(s) registrado(s), será o 

respectivo registro cancelado, mantendo-se hígidas e vigentes as contratações já 

formalizadas e sem aplicação de penalidade.  

8.1.2 Em caso do cancelamento para o respectivo item/GRUPO, deverão ser convocados os 

fornecedores registrados em cadastro reserva, a fim de que os mesmos manifestem 

interesse em assumir o compromisso de praticar o preço do fornecedor beneficiário da ata.  

8.2 O registro será ser CANCELADO: 

I. Por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando o fornecedor:  
a) descumprir as condições da ata de registro de preços;  
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou;  
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021;  
II. Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e anterior 
ao pedido de fornecimento/contratação, bem como comprove a impossibilidade de cumprimento 
das exigências insertas nesta ARP, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a comprometer 
a perfeita execução contratual.  

8.2.1 O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 

formalizado nos autos do processo administrativo de gestão da presente ARP, por despacho 

fundamentado da autoridade competente no ÓRGÃO GERENCIADOR.  

 

9 DAS PENALIDADES 

9.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº (...)/20(...) 

9.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

9.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento 
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
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9.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 

10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 Toda alteração da presente ARP será publicada no DOEM.  

10.2 A Ata de Registro de Preços somente poderá ser usada pelos Órgãos e Entidades da 

Administração Pública Municipal, desde que autorizados pela DELCA, Órgão Gerenciador.  

10.3 Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as contratações 

futuras deverão ser realizadas, em regra, de forma proporcional para todos os itens de cada 

grupo, salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços 

contidos nas propostas dos demais licitantes, conforme jurisprudência do TCU.  

10.4 A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 

registrado em igualdade de condições.   

10.5  Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com legislação vigente, 

particularmente com a Lei Federal nº. 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 98, de 21 de 

novembro de 2023.  

10.6 O preço, quantitativo, fornecedor e as especificações resumidas do objeto registrado, como 

também suas possíveis alterações e cancelamento, serão publicados, em forma de extrato, no 

Diário Oficial Eletrônico do Município de Pilar-DOM.  

10.7  Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua 

vigência, no site do ÓRGÃO GERENCIADOR na Internet (https://sistema-

smas.com.br/pncp/pilar/editais), inclusive com a íntegra da ARP e alterações posteriores.  

 

11 DO FORO: 

11.1 Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o foro da Cidade de Pilar, 

Estado de Alagoas.  

Pilar (AL) (...) de (...) de (...). 
................................................................................. 

(Nome da Empresa) 
Fornecedor Beneficiário 

(Representante Legal da Empresa) 
 

................................................................................. 
(Nome da Secretaria Interveniente) 

(Gestor(a) da Secretaria Interveniente) 
 

................................................................................. 
(Nome da Prefeita) 

Prefeita 

http://www.bnc.org.br),/
http://www.bnc.org.br),/
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ANEXO III 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº (...)/20(...). 
 

TERMO DE CONTRATO DE XXXXXX (...), QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PILAR, 
COM INTERVENIÊNCIA DA (...), E A EMPRESA 
(...), NA FORMA ABAIXO 
 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o Municipio de Pilar/ALagoas, sediado 
à Praça Floriano Peixoto, s/n, Centro, Pilar/AL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, representado neste ato por sua autoridade maior o(a) 
Senhor(a) Prefeito(a) (nome completo), portador da Matrícula Funcional nº [nº matrícula],, 
domiciliado(a) neste município, doravante denominado(a) de CONTRATANTE, através da(s) 
seguinte(s) Secretaria(s) como interveniente(s), (...), CNPJ/MF sob o nº. (...), com sede (...), nesta 
Cidade, com o CEP: (...), representada(s) pelo(a) (...), Senhor(a) (nome completo), portador da 
Matrícula Funcional nº [nº matrícula], domiciliado(a) neste município, e de outro lado a empresa 
(nome completo da empresa), com o CNPJ nº (...), localizada à (...), – CEP: (...), neste ato 
representada pelo(a) Senhor(a) (nome completo), conforme [atos constitutivos da empresa] OU 
[procuração apresentada nos autos],doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justos e 
acordados o presente contrato, observadas as cláusulas e condições a seguir, tendo em vista o que 
consta no Processo nº 1103-0037/2025 em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2 Objeto da contratação: 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
 TOTAL 

1      

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 O Termo de Referência, bem como todos os seus anexos; 
1.3.2 O Edital do pregão eletrônico nº xxxx/2025; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Processo Administrativo nº XXXX.XXXXXX/202X 
1.3.5 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação será até o dia 31 de dezembro de 2026, contados a partir 
da assinatura deste instrumento, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no PNCP, com 
fulcro no artigo art. 105 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em __/__/__ . 
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice variação do IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), aferido pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística), ou pelo índice que venha a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.8.1  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.1.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.1.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso(no que couber); 
9.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
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9.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.1.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
9.1.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
9.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato 
são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
12.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, a partir 
da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa. 
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
12.4 A Administração deverá ser informada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.  
12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
12.6 É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
12.7 A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância.  
12.8 A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
12.9 A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
12.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos.  
12.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
12.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
12.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.1.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
13.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.3.3 Indenizações e multas. 
13.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da __________ deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  
II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  
IV. Elemento de Despesa:  
V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 
14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 
17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 
17.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

17.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas(PNCP), na forma prevista no art.94daLei14.133,de2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724,de2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º) 
19.1 Fica eleito o Foro da Cidade de Pilar para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 

19.2 E, por estarem justos e de pleno acordo com as cláusulas e condições aqui pactuadas, 
firmam o presente em duas vias de igual teor e forma.  

 
Pilar (AL) (...) de (...) de (...). 

 
 
 

MUNICIPIO DE PILAR 
Contratante 

XXXXXXXXXXXXX 
Prefeito  

 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXX 
Interveniente 
XXXXXXXXXX 
Secretário(a) 

 
 
 

EMPRESA (Razão Social da Empresa) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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Contratada 
Representante legal: (nome completo) 

Cargo 
Instrumento de outorga de poderes (procuração/contrato social/estatuto social)  

 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  
3- 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

Empresa: 
· CNPJ: 
· Endereço: 
· Cidade                                                                                   Estado: 
· Fone:                                                                                     Fax: 
· E-mail: 
 
Para fins de Pagamento: 
Banco: .............. Agência: ................... C/Corrente: ............................. 
 
Prazo de validade desta proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
Prazo de entrega/execução do(s) material(is)/serviços: (...) ((...)) dias a contar do recebimento da 
Nota de empenho 
 
Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas ou encargos de qualquer 
natureza resultante da execução do objeto licitado, considerando os itens entregues/executados no 
Local indicado neste Edital 
 
Declaramos ainda que concordamos com todos os termos do Edital Pregão Eletrônico n.º 
_____/20(...) e seus Anexos. 
 

Item Especificação do(s) iten(s) 
Marca/ 
Modelo 

Unidade Quant. 
Preço 

Unitário R$ 
Preço 

Total R$ 

01 Descrição do item  Un    

 
Preço Total por extenso: 
 
Local, ....... de .............................de 20(...). 
 
................................................................................. 
Representante Legal. 
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